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    PREFÁCIO




    Eis uma obra que muito bem reflete o axioma hermenêutico da intertextualidade, esse entendido como o permanente diálogo que os textos mantêm entre si dentro do percurso gerador de sentido. De fato, compreender a linguagem do direito tributário exige invariavelmente do intérprete o contato com outros textos que compõe o sistema de direito positivo, porém, ali não se esgota o plano da literalidade textual, tornando-se fundamental que se recorra aos textos não jurídicos, sem o qual se tornaria impossível compreender a própria realidade jurídica.




    Nesse sentido, compreender o direito tributário, em especial o imposto sobre a renda, exige do jurista o contato com a linguagem contábil, com o “fato contábil”, como elucida o título da obra. E, pessoalmente, não conheço ninguém com maior habilidade para enfrentar o tema do que o Rodrigo. Não apenas por sua formação superior em direito e contabilidade, mas principalmente pela profundidade do seu conhecimento teórico e prático dessas duas ciências que se tocam a todo tempo, sem que nenhuma consiga, sozinha, alterar a realidade da outra.




    O tema é a redução do passivo e sua implicação na incidência do imposto sobre a renda. A estrutura da obra é perfeita. Parte-se, no primeiro capítulo, de reflexões sobre o inter-relacionamento e a participação do Direito Tributário e da Ciência Contábil na construção do fato jurídico tributário. Conclui o autor que a noção transportada dos domínios da Contabilidade intervém na formação de sentido do signo jurídico, mas não integra a norma jurídica.




    O segundo capítulo é dedicado a análise das normas de competência tributária para, no terceiro capítulo, enfrentar o complexo tema do conceito jurídico de receita. Para o autor, receita corresponde ao produto dos negócios instrumentalizados a partir de hipóteses negociais bilaterais, com conteúdo econômico, que aumentam a universalidade de direitos e obrigações da pessoa jurídica e que estão disponíveis sem reservas ou condições. Já a redução de passivo aparece como receita quando o acréscimo patrimonial, advindo de negócios jurídicos realizados pelo titular do patrimônio, possui caráter contraprestacional.




    Fixadas as premissas, o autor se propõe a analisar as diversas situações jurídicas de extinção de obrigações para, no quinto e último ato, apontar precisamente as hipóteses em que a redução de um passivo deva ser oferecida à tributação.




    Encerro por aqui, pois não é possível compreender a grandiosidade do estudo empreendido sem saborear as linhas desse trabalho de fôlego, com premissas bem amarradas e refletidas em um texto fluído, mas denso em conteúdo. Aquele que se propõe a ler essa obra certamente encontrará um texto que demonstra a complexidade da intertextualidade jurídica e extrajurídica, mas, além disso, vai conhecer melhor a mente inquieta de um brilhante jurista, que certamente nos brinda com novas perspectivas para se pensar e repensar o direito tributário.




    Registro, por mim, meu eterno agradecimento pela oportunidade de prefaciar essa obra. Como seu amigo e sócio, tenho o privilégio de um convívio diário com alguém que respira direito tributário, mas que também inspira as pessoas em seu entorno e, agora, expira sua sabedoria em uma obra única, digna de ocupar um espaço ainda não adequadamente preenchido pela ciência do direito tributário brasileiro.




    Ricardo Anderle


  




  

    INTRODUÇÃO




    Regra geral, a concepção do fato jurídico observa um itinerário. Primeiro, o legislador cria uma hipótese dotada de abstração e uma consequência de generalidade, definindo fatos que, se ocorridos, desencadearão os efeitos prescritos pela norma. Depois, o agente competente, eleito pelo ordenamento jurídico, constrói a norma em seu intelecto, identifica a ocorrência do fato previsto pela hipótese no plano social e, então, o converte em linguagem apta a ser processada pelo Direito. A partir daí, os sujeitos são individualizados e é prescrita a relação jurídica correlata.




    Nesse contexto, é importante ter em mente que os registros contábeis compõem a linguagem que se relaciona com o Direito. Em se tratando de matéria tributária – área do Direito com maior interação com o sistema contábil –, em razão do inevitável diálogo entre os planos da linguagem, surgem inconsistências quando os sistemas contábil e jurídico se comunicam e o mesmo fato verificado no sistema social é analiticamente percebido de maneiras distintas.




    No peculiar inter-relacionamento entre a ciência contábil e o Direito Tributário, um dos assuntos controvertidos é a redução de passivo. Trata-se de controvérsia relativa à incidência do Imposto sobre a Renda sobre o acréscimo patrimonial materializado pelo perdão de uma obrigação. Sendo o patrimônio o conjunto de direitos e obrigações, o desaparecimento de uma obrigação, representada contabilmente como um passivo e cuja redução é traduzida como receita, assume feição de aumento patrimonial pela contabilidade e causa tensão entre os contribuintes e a fiscalização no que tange à tributação.




    Feitas essas observações introdutórias, o itinerário investigativo que orienta a construção deste livro se inicia com a análise da forma como o Direito Tributário e a Contabilidade interagem na composição do fato jurídico tributário. Em seguida, serão investigados os contornos legais e constitucionais para o exercício da competência tributária sobre a renda e sobre a receita, seguindo-se com a análise da forma como o Direito Civil disciplina a extinção de obrigações no âmbito privado. Nessa ordem de ideias, serão fixados os pressupostos gerais e específicos para que o acréscimo patrimonial experimentado pela redução de uma obrigação possa ou não ser objeto da incidência do Imposto sobre a Renda. Essa é, em resumo, a estrutura dos seis capítulos que compõem a presente obra.




    Uma das premissas utilizadas no presente estudo é a de que o conhecimento reduz as complexidades do objeto de análise. Sob essa perspectiva, considerando-se que o conhecimento pressupõe linguagem e que é esta reveladora do significado do objeto a ser conhecido, é indispensável que se promova o isolamento temático para produzir discurso que reduza as ambiguidades e vaguezas e fique livre de contradição.




    As atenções serão concentradas na legislação pátria que disciplina a cobrança do Imposto sobre a Renda e, por se tratar de um estudo com vocação interdisciplinar, também são examinadas as formas como o sistema contábil interage com o sistema jurídico na composição da base de cálculo do imposto. O objetivo é demonstrar as aproximações e os distanciamentos entre o sistema jurídico e o contábil para identificar as situações em que o aumento do patrimônio decorrente da eliminação de uma obrigação possa, ou não, ser oferecido à tributação.




    Assim, ao final, são demonstrados os pressupostos gerais e específicos para que o acréscimo patrimonial decorrente da redução de um passivo revele capacidade contributiva e possa ser gravado pelo Imposto sobre a Renda.




    O primeiro capítulo é dedicado à análise sobre a forma como o Direito Tributário e a Contabilidade dialogam na composição do fato jurídico tributário, analisando-se as disciplinas jurídicas que veiculam a ciência contábil como instrumento adequado para relatar o fato que deflagra a obrigação de pagar o tributo, assim como algumas normas de conduta dirigidas aos contabilistas e, em especial, à forma como as demonstrações financeiras devem ser confeccionadas.




    No segundo capítulo são apresentadas as possíveis materialidades do Imposto sobre a Renda e os nuances da competência da União para sua exigência. Com o objetivo de eliminar as ambiguidades e imprecisões inerentes aos possíveis sentidos atribuídos aos termos “renda e proventos de qualquer natureza”, serão analisados (i) pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, (ii) as definições constantes da ciência do Direito, assim como (iii) o histórico dos trabalhos pré-legislativos, buscando-se, com isso, apresentar o sentido dos termos e as possíveis materialidades do imposto.




    O terceiro capítulo é voltado ao conceito técnico-jurídico de receita. Trata-se de conceito que se relaciona de forma muito íntima com o de renda. Serão abordados alguns conceitos colhidos da doutrina e explorados os principais precedentes judiciais sobre a matéria. A partir dessa definição, passa-se à verificação da forma como os pronunciamentos contábeis disciplinam a matéria e, em especial, de alguns mecanismos eleitos pelo ordenamento jurídico para alinhar as funções (da contabilidade e da norma jurídica) e evitar eventuais dissensões interpretativas. Serão examinados, também, em linhas gerais, alguns pontos sensíveis e lacunas específicas sobre essa zona de intersecção entre o conceito jurídico e o contábil.




    No quarto capítulo são demonstradas as hipóteses negociais constantes do Direito Civil em que uma obrigação pode extinguir-se em condições mais vantajosas para o devedor.




    O quinto capítulo aborda uma grande premissa aplicável a toda e qualquer hipótese em que se verifica um acréscimo patrimonial decorrente da redução de um passivo nas demonstrações financeiras. A partir dela serão delineados os pressupostos gerais e específicos para que o ganho experimentado com a extinção de uma obrigação em condições mais vantajosas possa ser objeto do Imposto sobre a Renda.




    O sexto e último capítulo é destinado ao teste das premissas construídas ao longo do trabalho, a partir da pragmática jurídica, extraídas de precedentes judiciais e administrativos. A conclusão é de que, no caso específico da redução de passivos, o dialogismo mantido entre os enunciados jurídicos e as diretrizes contábeis é relevante, pois o perdão da dívida modifica os termos iniciais de um dos lados do laço obrigacional. É, quase sempre, receita para a contabilidade – só não o é quando se mostra comprometida a contrapartida da dívida remitida ou quando lançada à conta redutora –, mas nem sempre é receita para fins tributários. Reconhecer, no entanto, que se trata de coisas distintas não significa que o ganho experimentado pela redução do passivo será sempre tributável. Esse é o objeto das próximas linhas.


  




  

    
1 DIÁLOGO ENTRE A CIÊNCIA CONTÁBIL E O DIREITO TRIBUTÁRIO





    O evolver social nos obriga, a todo instante, à revisão dos paradigmas empregados para a compreensão das coisas da vida. Não raro o conhecido é assim identificado por ser reiteradamente assim anunciado, não por ser de fato conhecido.




    O objetivo, aqui, é propor algumas reflexões sobre o inter-relacionamento e a participação do Direito Tributário e da ciência contábil na construção do fato jurídico tributário. Mais especificamente, pretende-se analisar a máxima de que elementos estranhos à lei não podem interferir na construção da norma tributária. Sendo a lei imperativa a todos os elementos da regra-matriz de incidência tributária, predomina a ideia de que o Direito Tributário e a ciência contábil não se misturam e não se afetam. Esse paradigma de legalidade “pura”, porém, parece não refletir o raciocínio empregado nas manifestações dos participantes do sistema jurídico1.




    Nesse panorama, uma das ferramentas criadas para compreender as mudanças e controlar as forças escoltadas pelo novo – tal como são os novos padrões contábeis e a dinâmica tributária contemporânea – é a teoria dos sistemas. Mais sistemas representam maior complexidade, porquanto eles assumem relação de interdependência. Uma característica fundamental dos sistemas é o fechamento operativo, processando-se os fatos do ambiente a partir de seus próprios elementos2.




    Muito embora o Direito e a Contabilidade operem com filtros, códigos e funções distintas, a maior parte das análises costuma enfatizar a disjunção excludente entre as disciplinas. O presente capítulo concentra as atenções na zona de intersecção entre ambas e em seu papel quando da construção das definições no âmbito das normas tributárias3.




    Que fique claro: o tributo é sempre exigido por lei, sendo este o único veículo com aptidão para fixar todos os critérios da regra-matriz de incidência tributária e, assim, viabilizar que o Estado exija o tributo.




    Serão propostas, no entanto, algumas reflexões sobre o acoplamento estrutural entre o domínio jurídico e o contábil. O objetivo é tratar dessa complexa e peculiar simbiose entre as diretrizes contábeis e a norma jurídica tributária4, pela simples e acaciana constatação de que a legislação tributária toma emprestados conceitos advindos da Contabilidade e faz remissão “aos princípios de contabilidade geralmente aceitos” (artigo 177 da Lei nº 6.404/1976) e a uma série de outras noções erigidas do domínio contábil.




    Com efeito, é pertinente explorar a temática também pela circunstância de que o fato contábil é o suporte linguístico do fato jurídico tributário. As demonstrações financeiras comparecem como ponto de partida para a composição das bases tributáveis. A linguagem contábil, porém, opera em outro código e com lógica própria. É assim, note-se, porque os fatos contábeis são, pois, “construções de linguagem, governadas pelas diretrizes de um sistema organizado para registrar ocorrências escriturais, articulando-as num todo carregado de sentido objetivo”5.




    Trata-se de capítulo voltado à estrutura formal e à delimitação de sentido das expressões contidas no texto legal, com o objetivo de evidenciar a interferência de conceitos e definições advindos de outros domínios – sobremaneira, o contábil. Sem a pretensão de esgotar o assunto, busca-se propor algumas reflexões sobre o inter-relacionamento e os limites de cada subsistema conforme sua função e seu papel no sistema social, a fim de que, ao examinar a tributação do Imposto sobre a Renda nas reduções de passivo, as diferenciações entre as disciplinas estejam devidamente delimitadas.




    1.1. A REALIDADE CONHECIDA PELOS SISTEMAS: PREMISSAS INTRODUTÓRIAS




    Existem os eventos, os fatos e os métodos para entender e processar os fatos dentro de cada um dos subsistemas sociais. Em termos linguísticos, um enunciado é verdadeiro, ensina Dado Scavino, “quando se encontra conforme uma interpretação estabelecida, aceita, instituída dentro de uma comunidade de pertinência. E esta interpretação, que por sua vez pode pensar-se como um conjunto de enunciados sobre outra interpretação prévia, somente pode ser discutida quando a confrontemos com essa versão ainda mais originária. Um enunciado verdadeiro não diz o que uma coisa é, mas o que pressupomos o que seja dentro de uma cultura particular. E este pressuposto, por sua vez, é um conjunto de enunciados de outro pressuposto6”.




    A partir da ideia de que a linguagem constitui a realidade, inspirada pela doutrina alemã e amplamente difundida no Brasil por Tércio Sampaio Ferraz Jr.7 e Paulo de Barros Carvalho8, foram sedimentadas as diferenças entre o ambiente e o sistema comunicacional, entre e fenômeno físico experimentado pelo ser humano e o relato linguístico que o sucede.




    Essa clareza permitiu visualizar que a linguagem que descreve determinado fenômeno com ele não se confunde. O fenômeno (evento) não se repete e permanece inalcançável, restando sobre ele os relatos (fatos), que, estes sim, por sua natureza inteligível, são passíveis de ser objeto de reflexão. Pertinentes, no ponto, as observações de Fabiana Del Padre Tomé:




    O objeto do conhecimento não são as coisas-em-si, mas as proposições que as descrevem. O mundo da experiência só passa a ser susceptível de se conhecer quando apreendido pelo ser humano, que o constitui linguisticamente. Por isso, os atributos de veracidade e falsidade não se referem aos objetos concretos, mas aos enunciados que lhes dizem respeito. Não existe conhecimento sem sistema de referência, entendido como conjunto de coordenadas de tempo e de espaço em que a compreensão do mundo se opera. Sem a indicação do modelo dentro do qual determinada proposição se aloja, não há como examinar sua veracidade9.




    Os aludidos sistemas de referência emprestados para “conhecer” a realidade impõem diferentes métodos e filtros. O Direito e a Contabilidade se encontram como formas concretas de relacionamento do espaço factual que situa a ligação de ambos os domínios científicos. É nesse panorama que nós, humanos, desejosos do aperfeiçoamento do convívio social, concebemos estes instrumentos culturais.




    O Direito é um deles, com seu mister de regular condutas, induzir comportamentos e prescrever como algumas coisas devem ser. A ciência contábil é outro. Endereçada ao estudo das mutações patrimoniais de uma pessoa e/ou uma entidade jurídica, comparece no sistema social com a vocação de reconhecer, mensurar e evidenciar as riquezas do patrimônio das entidades aos destinatários da contabilidade10.




    Por serem, Direito e Contabilidade, sistemas sociais manuseados por seres humanos e figurando nas regiões ônticas dos objetos culturais, colhem dados do sistema social para, assim, irradiarem seus efeitos de acordo com suas próprias funções. As pessoas que deles se valem, os agentes produtores de normas, são os participantes do sistema social e, nesta condição, interagem por meio da linguagem11.




    O processo de inteligência e construção dos fatos, sejam eles jurídicos, contábeis ou econômicos, passa por uma série de juízos. No Direito, não é o texto normativo que incide sobre o fato social, tornando-o jurídico, mas o ser humano, que, ao encontrar fundamento de validade na norma geral e abstrata, constrói a norma jurídica individual e concreta e emprega a linguagem que o sistema estabelece como adequada, instaurando o fato e relatando seus efeitos correlatos, consubstanciados no laço obrigacional que vincula os sujeitos da relação.




    Isso porque o intérprete deve manusear o subsistema contábil – composto pelo reconhecimento, pela mensuração e pela evidenciação dos fatos12 – e o jurídico para, a partir daí, construir o juízo hipotético condicional da norma. Deve o intérprete, também, considerar que os sistemas dialogam com padrões de referência distintos e que os critérios para que algo seja ou deixe de ser por eles processado passam por diferentes filtros.




    O sistema jurídico busca em seu ambiente, o sistema social, a comunicação que deseja disciplinar e assimila os fenômenos conforme seus próprios critérios, estabelecendo seus próprios filtros. As expectativas normativas não são – ou não deveriam ser – determinadas por interesses da economia, por critério político, pela ética ou pela ciência, mas pelos processos seletivos de filtragem conceitual no interior do sistema jurídico13.




    Nesse contexto, imaginemos o pouso de uma gaivota em uma plataforma petrolífera. Trata-se de um fato social irrelevante para o Direito e para a Contabilidade. Pensemos, agora, na explosão dessa mesma plataforma. O Direito, no que concerne ao meio ambiente, cuida das eventuais reparações e sanções que podem ser imputadas ao responsável pelo dano, prescrevendo, dessa forma, as consequências jurídicas. Com relação às pessoas, cuida da reparação de eventuais prejuízos suportados por aqueles atingidos pelo acontecimento, e assim sucessivamente, nas mais diversas relações. Tudo, note-se, no plano da generalidade e abstração, mediante a redução de complexidades em hipóteses voltadas para um evento futuro e incerto.




    Nessas circunstâncias, o sistema jurídico elege propriedades, fatos do sistema social, que, uma vez identificados e juridicizados, se tornam fatos jurídicos14. A explosão hipotética também se entremostra relevante para a ciência contábil. Sendo uma forma de memória econômica do patrimônio da empresa, a plataforma é retratada em valores (ativo imobilizado), nos termos da lei15, além das notas explicativas e de outros recursos utilizados pela Contabilidade. Com a explosão, a plataforma passa a ser redimensionada no exato método e na periodicidade previstos pelas diretrizes contábeis.




    A partir desse evento, o sistema jurídico pode gerar um output – uma condenação de reparação patrimonial de, por exemplo, R$ 1.000.000,00 –, que, consequentemente, afetará também o patrimônio evidenciado nas demonstrações financeiras.




    Afirmar que as interpretações e os efeitos são distintos é tão básico quanto óbvio, mas não significa afirmar que as consequências de ambos não se relacionam.




    Apesar de o Direito fazer inúmeras remissões aos conceitos contábeis, a realidade retratada pela Contabilidade – quando capturada pelo Direito – nem sempre se conforma com o conceito jurídico. Os métodos e procedimentos da Contabilidade16 impactam no modo como as condutas intersubjetivas são traduzidas e, consequentemente, refletem no dimensionamento e na formação do sentido da norma jurídica tributária pelo intérprete. Como ensina Ricardo Mariz de Oliveira, a juridicização dos princípios contábeis representa apenas o reconhecimento de sua importância como diretrizes para a confecção das demonstrações financeiras, enquanto refletoras da realidade econômica e jurídica externa à Contabilidade e aos princípios que a informam, acompanhada da determinação de deverem ser utilizadas na elaboração dessas demonstrações17.




    É nesse contexto que a construção de sentido do texto jurídico ocorre: em um ambiente disciplinado por diversos subsistemas carregados de significados.




    Abrem-se parênteses para destacar que, a despeito dos esforços para separar as ciências, estudos indicam que o alinhamento da Contabilidade com as bases tributáveis acaba por comprometer a qualidade da informação contábil. Uma ilustração dessa interferência pode ser visualizada no estudo realizado pelos pesquisadores Hanlon, Maydew e Shevlinc, cuja conclusão evidencia que os reflexos fiscais decorrentes das bases apuradas na ciência contábil conduzem a práticas que reduzem o custo tributário em detrimento da fidelidade da evidenciação das mutações patrimoniais18.




    Retomando o raciocínio, o itinerário da propagação dos efeitos da norma jurídica no ambiente se dá, primeiramente, com a criação de uma hipótese que descreve uma consequência pela verificação de sua ocorrência. A hipótese é abstrata e direcionada a uma série de eventos do plano social que, em alguns casos, são relatados pelos registros contábeis. É assim que o ordenamento jurídico, sabendo que o plano social é espelhado pelo fato contábil, elege não o fato social, mas, por via oblíqua, a linguagem da Contabilidade.




    Como ensina Lourival Villanova, há sistema quando elementos e relações se encontram por uma referência comum19. Pela teoria autopoiética, o sistema é fechado em sua organização interna e possui abertura cognitiva para as informações externas, viabilizando – em função da abertura semântica – o processamento de mensagens, que se acoplam estruturalmente20.




    Para o Direito Tributário, o evento refletido pelo fato contábil assume relevância não porque a Contabilidade integra o ordenamento jurídico, mas porque o Direito captura o fato contábil que o relata. A despeito de o sistema jurídico ser estruturalmente fechado, a abertura semântica permite que os estímulos externos ingressem no hemisfério jurídico e sejam processados de acordo com seu próprio método21.




    A comunicação dos sistemas proporciona uma interação que não se limita à coleta de elementos do ambiente, pois o contato do agente com o significado convencionado por outro subsistema (output22) gera uma nova percepção daquele fenômeno pelo sistema social23. Assim, ao propor outra forma de reconhecimento, mensuração e evidenciação de determinado evento, as diretrizes previstas pelo subsistema contábil atingem o modo como o sistema social processa o fato e, de forma reflexa, afetam a cultura do intérprete e a forma como os outros sistemas o processam.




    Esse é o motivo pelo qual o estudo das normas tributárias deve considerar a integração entre a Contabilidade e o Direito, na medida em que as alterações das normas contábeis refletem diretamente no modo como o intérprete do Direito processa os fenômenos do sistema social. Isso não significa que a Contabilidade cria ou altera o Direito24, mas que a lei estabelece pontos de conexão e/ou intersecção entre ambos os subsistemas, disciplinando seus reflexos jurídicos correspondentes.




    1.2. FECHAMENTO OPERATIVO E HIERARQUIA




    A evolução vem sempre acompanhada de complexidades. Refletir sobre os pressupostos teóricos e epistemológicos sobre como o mundo é entendido e racionalizado pelo Direito e pela ciência contábil é indispensável para compreender o modo como estes sistemas se inter-relacionam com o ambiente e entre eles.




    Ao tratar de sistemas, é pertinente trazer, sem a pretensão de esgotar o assunto, os ensinamentos de Niklas Luhmann. Além de sua principal influência, a autopoiese25, o sociólogo alemão construiu sua teoria dos sistemas influenciado pelo cálculo matemático da forma de George Spencer Brown. Para ele, a matemática é uma estrutura arquetípica e pode ser vista como a via de revelação de nosso caminho interno e da estrutura do mundo26.




    Em A Lógica das Formas, Brown ensina que uma forma pode ser vista como fruto de uma operação cognitiva, na qual o utente do sistema promove uma distinção e uma indicação. Ao indicar, cria um espaço marcado e, consequentemente, um espaço não marcado, fazendo, dessa forma, a operação de separação entre o que é marcado e o que não é. Luhmann, então, retendo essa premissa, discerne, de um lado, a sociedade e, de outro, os sistemas27. Assim o faz para observar a sociedade como um sistema social autopoiético que se comunica em um ambiente complexo.




    As contribuições de Luhmann colocaram holofotes para o fato de que, como bem pontua Raffaele de Giorgi, “de um lado está o direito; de outro, o agir; de uma banda, o sistema jurídico; de outra, o sistema social. Ambos vêm materializados: normas escritas, operadores do direito, tribunais, sujeitos que agem.”28. É precisamente nesse contexto que a sociedade moderna cria sistemas, segundo suas próprias funções. É também dessa forma que sistema jurídico interage com os demais sistemas e é afetado pelas demandas advindas do ambiente. Entretanto, como ensina Celso Campilongo, o sistema jurídico “só consegue processá-las nos limites inerentes às estruturas, seleções e operações que diferenciam o direito dos demais sistemas (fechamento operativo). Dessa perspectiva, o sistema jurídico é um só, pouco importando se as cadeias normativas são múltiplas, não hierarquizadas, informais ou produzidas em diferentes contextos”29.




    Eis, então, a importância da reflexão e das contribuições de Luhmann para o Direito e a Contabilidade. Essa interação entre os sistemas, cunhada pela teoria luhmanniana como acoplamento estrutural, viabiliza a realização de distinções para coletar, no sistema social/ambiente, os dados relevantes para suas operações internas.




    Diferentemente do que ocorre com a ciência contábil, o objetivo do sistema jurídico é alterar o estado de coisas. Em última análise, o Direito quer que o mundo se adapte a ele. Sua função é estabelecer como as coisas devem ser, um estado futuro. As opções desse sistema são finalísticas e processadas por meio de um procedimento específico, por ele eleito: a norma jurídica.




    Reconhecer, no entanto, que o sistema interage com o ambiente e com o sistema contábil, na medida em que toma emprestadas as demonstrações financeiras para a composição do fato jurídico tributário, não significa alçar a contabilidade à função prescritiva. A finalidade da ciência contábil é controlar e demonstrar os fatos que afetam o patrimônio (mutações patrimoniais), objetivando fornecer informações sobre sua composição, suas variações e seu resultado a seus destinatários. É dizer que os papéis desempenhados pelos sistemas perante o ambiente não se confundem.




    Luhmann diferencia as expectativas cognitivas e as normativas. As cognitivas são verificadas no ambiente, consistentes na expectativa dos participantes do sistema social por um estado de coisas desejado. As normativas decorrem do sistema, mediante a simplificação da complexidade e auxiliando na caracterização do consenso daquelas expectativas, esperando-se que o sistema entregue um resultado (output) para o qual foi concebido, que ocorre por meio das “irritações” do sistema, em que os dados do ambiente são processados e transformados em elementos em seu interior.




    A institucionalização da função estabilizadora de expectativas cognitivas ganhou impulso com o positivismo, mediante a concentração das atenções nos textos integrantes do direito posto. Para atender a sua função, o sistema jurídico constitui uma unidade fechada operacionalmente, diferenciando-se de seu ambiente (sociedade) e estabelecendo suas fronteiras. É ele, o Direito, o responsável pelo estabelecimento dos critérios que devem ser atendidos para que algo seja, ou não, jurídico30.




    O fechamento operativo impõe que somente os participantes do sistema jurídico possam proclamar que algo é lícito ou ilícito, sendo essa clausura operacional que assegura ao Direito sua unidade e autonomia. O isolamento, contudo, não ignora o ambiente. O fechamento se dá justamente pela diferenciação com o ambiente, o que não significa que o Direito exista a despeito da sociedade; pelo contrário, existe para se relacionar com ela.




    Há, aqui, em especial no sistema jurídico brasileiro, um ponto de atenção. A teoria dos sistemas de Niklas Luhmann é erigida sobre a ideia de que a estrutura do Direito dispensa hierarquia. No entanto, como observa Renato Nunes, a estruturação do programa normativo com base na hierarquia é que permite a racionalização da autopoiese e, em última análise, da autonomia do sistema jurídico.




    Como visto, Luhmman explora a ideia de que o sistema se organiza da periferia para o centro. Trata-se, porém, de uma afirmação com a qual não nos perfilhamos. A norma (programa) “designa um mandamento, uma prescrição, uma ordem”31, uma linguagem construída pelo intérprete, a fim de influenciar o modo como aqueles que a ela estão submetidos se comportam. Se a norma é o termo que contempla os elementos que têm por objetivo conduzir as atitudes daqueles que lhe são submissos, cabe expor quais as características que uma norma deve ter para que lhe seja conferido o adjetivo “jurídica”. Paulo de Barros Carvalho aponta que, apesar de a norma jurídica ser um “fenômeno que se processa em nossa mente, alguma coisa que escapa, decididamente, da apreensão sensorial, sendo elaborada por recursos do intelecto”32, a pedra de toque que lhe confere o atributo de “jurídica” é o fato de poder ser aplicada com o uso da força pelo aparato estatal33.




    Essa bimembridade da norma jurídica decorre do fato de que, no direito positivo, para todas as regras existe uma sanção presente na prescrição de outra norma, denominada “norma secundária”, a qual corresponderá, em conjunto, à “norma jurídica completa”.




    Conforme expõe Luhmann, a ideia de estabilização de expectativas normativas é uma das principais funções do sistema jurídico. Para atingir aludida estabilização, o sistema jurídico, acabamos de ver, trabalha com a coercibilidade, que, por sua vez, pressupõe hierarquia. A ideia de que uma norma possa ser produzida em desacordo com o programa é inerente à própria hierarquia. Conforme ensina Tácio Lacerda Gama, as normas de competência são fundamentais para manter a unidade, coerência e completude do sistema jurídico34:




    Exercer uma competência é uma ação que pode ser qualificada como lícita ou ilícita. Chama-se ilícita a ação quando a norma é incompatível com a respectiva norma de competência. Neste caso, a norma que incide é sancionatória, cuja aplicação ensejará suspensão da eficácia ou vigência da norma ilicitamente criada, nos pontos em que for conflitante com a competência. A aplicação da norma sancionatória da competência projeta a não aplicação das normas inferiores ilegítimas35.




    Esse é o motivo pelo qual o programa jurídico só pode ser concebido se compreendido de forma hierarquizada e coordenada, na medida em que uma norma empresta validade a outra. Sem ir muito além, tal assertiva é atestada – notadamente no sistema jurídico brasileiro – pela singela constatação de que a norma fundamental atribui a função de, mediante a provocação de algum participante, reconhecer a invalidade de enunciados jurídicos a dois tribunais superiores, um investido de poderes para reconhecer que uma norma foi produzida em desacordo com a Constituição Federal (Supremo Tribunal Federal) e o outro responsável pelo controle de legalidade (Superior Tribunal de Justiça), sendo a hierarquia inerente à própria concepção de sistema jurídico no ordenamento brasileiro.




    1.3. EXPECTATIVAS COGNITIVAS E EXPECTATIVAS NORMATIVAS




    O Direito, enquanto a generalização de expectativas comportamentais, apresenta-se em quatro níveis. O primeiro nível está na pessoa. A expectativa, aqui, está relacionada ao comportamento do indivíduo isoladamente considerado. O segundo é relativo ao papel desempenhado pelo sistema no ambiente. Nesse aspecto, abstrai-se o conjunto de expectativas isoladas, recaindo-se sobre grupos específicos. O terceiro é relativo aos programas, que se consubstancia na regra e/ou nos procedimento que os destinatários devem observar. Chega-se, então, ao quarto, que traduz os axiomas, representados pelos códigos binário positivo e negativo.




    A autopoiese é assegurada pelo código binário, sendo essa característica determinante para diferenciar um sistema do outro. É nessa oposição de valores que se resguarda a autonomia sistêmica. Aqui é importante observar que o código binário é neutro, necessitando sempre de um conteúdo, um complemento – para Luhmann, um programa. Só assim se avalia se algo pertence, ou não, ao sistema jurídico.




    É nesse programa que se encontram os filtros para distinção do que é lícito e ilícito. Assim, algum dado jurídico pertence ao sistema quando for produzido em conformidade com o programa, ao passo que não pertence ao sistema aquilo que o viola. É nesse contexto que o código do Direito resguarda sua unidade. O programa, por ser adaptável, viabiliza a adequação do sistema às demandas advindas do ambiente36.




    É assim que Paulo de Barros Carvalho ensina que o direito positivo é sintaticamente fechado, mas aberto semântica e pragmaticamente, estruturando-se a partir dos modais deônticos proibido, permitido e obrigatório37 e interagindo com o ambiente, por meio da coleta de informações (fatos)38, para, assim, incidir sobre a linguagem social.




    Observações dessa ordem nos permitem compreender o motivo pelo qual duas pessoas podem juridicamente manter vínculo matrimonial, mas, no seio social, já terem se separado e até mesmo contraído o casamento com outro(a) parceiro(a); uma pessoa esteja viva juridicamente, mas, de fato, não esteja mais entre nós. A vida é complexa, e os sistemas existem justamente para reduzir essa complexidade, sempre pautados pelas suas funções.




    Antes de recorrer a mais algumas categorias da teoria dos sistemas, vejamos um caso interessante, em que as irritações do sistema social bateram às portas do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 874.694, sob a relatoria do ministro Luís Roberto Barroso. A tese jurídica debatida se resumia, em linhas gerais, a saber se a Constituição Federal permite a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros. Ignorando o desfecho da lide e os desdobramentos levados a debate, porque irrelevantes para o ponto de análise, chama atenção que a argumentação apresentada debatia se o sistema jurídico seria adequado ou não àquela demanda social.




    Extrai-se do voto da ministra Rosa Webber que “a cara da família mudou”, que “‘a família’ protegida pelo casamento não apenas se transformou – e já não é mais o que era em passado remoto, representado pela frase latina”. O ministro Dias Toffoli, por sua vez, afirmou que existe uma “abertura constitucional”, uma pluralidade de concretizações possíveis e que se devem respeitar as alternativas decorrentes de textos jurídicos inseridos na Constituição. Sustentou, apoiado nos ensinamentos Peter Häberle, que:




    Havendo, no futuro, efetivas e reais razões fáticas e políticas para a alteração dessa norma, o espaço democrático para esses debates há de ser respeitado, qual seja, o Congresso Nacional, onde deverão ser discutidas as alternativas para a modificação da norma e seus respectivos impactos no ordenamento social.




    Tomando emprestadas as categorias da teoria dos sistemas, é interessante notar que a ministra Rosa Weber e o ministro Dias Toffoli reconhecem as “irritações” do sistema social e os reclamos da sociedade pela modalização jurídica daquela conduta. Indo além, ambos, enquanto participantes do sistema jurídico, reconhecem que se trata de uma expectativa cognitiva compatível com o ordenamento, que possui condições de viabilizar a expectativa normativa. Somente um, porém, entende que o “programa” aceita aquela forma pretendida na ação judicial (interpretação conferida mediante Repercussão Geral para se juridicizar tal possibilidade). Enquanto um enuncia – como obter dictum, evidentemente – que o caminho adequado seria pela via legislativa, outro entende que aludida “irritação” (a proposição judicial de uma nova leitura sobre tais enunciados normativos) se compatibiliza com o sistema jurídico. Para registro, ficou definida, por maioria de votos, a possibilidade de concomitância de regimes entre cônjuges e companheiros, provocando-se a comunicação jurídica nesse sentido39. Como afirma Luhmann, a conexão do subsistema reduz a “complexidade das informações que adentram no sistema, facilitando assim sua comunicação com o ambiente”40.




    Veja-se que o sistema jurídico incorporou valores advindos do ambiente sem, com isso, comprometer seu fechamento operativo. O ferramental teórico concebido por Niklas Luhmann é fundamental para compreender a forma como as expectativas de comportamentos humanos, verificados no ambiente, interagem com as expectativas normativas.




    1.4. O FATO CONTÁBIL COMO LINGUAGEM DO FATO JURÍDICO TRIBUTÁRIO




    Os sistemas, por observarem o mesmo fenômeno e se comunicarem, interagem e se conectam na construção do conteúdo dos termos inscritos na norma jurídica. Note-se o itinerário lógico na específica relação entre a linguagem contábil que participa do relato que deflagra a obrigação de pagar o tributo. Primeiro, é modalizada a obrigação de se relatar determinado acontecimento em linguagem contábil: se acontecer “A” (ação, em determinado espaço, em determinado momento), deve ser registrado “B” (relato da conduta pela contabilidade). Depois, a norma se volta a uma hipótese normativa dotada de abstração, prescrevendo que, se ocorrer “A”, então deve ser registrado “B” e, assim, será devido “C” (obrigação tributária). Prescreve, ainda, reafirmando que “B” é pressuposto para a incidência jurídica de “A” e, por implicação, de “C”. Em complemento, dispõe que, se ocorrer “A”, mas não ocorrer “B”, então incidirão “C” e “D” (hipótese sancionatória) – quando não outra hipótese –, em razão do descumprimento da obrigação de relatar o fato em linguagem contábil.




    A norma jurídica, assim, internaliza os resultados contábeis, que passam a interagir com o comando normativo. Nesses casos, os eventos contábeis se transformam em suportes linguísticos que refletem comportamentos atingidos pelo Direito e que permitem dimensionar economicamente o signo presuntivo de riqueza a ser oferecido à tributação.




    O relato linguístico constante dos registros contábeis deve ser compatível com a “realidade” experimentada pelo sujeito passivo. Se alguém auferir renda, devem ser cumpridos os deveres instrumentais, representados pela escrituração do resultado nas demonstrações financeiras e pela transmissão da informação na forma devida (ECF, DCTF, Lalur, E-lacs, E-social, etc) e no prazo previsto na lei. Em decorrência disso, havendo saldo positivo, deve ser o Imposto sobre a Renda oferecido à tributação. O imposto, por sua vez, será calculado a partir do relato contábil e conforme os ajustes (adições, exclusões) legalmente previstos41.




    Em alguns casos, porém, o relato contábil assume não só a função de relatar o fato tributável. Entre as muitas hipóteses que poderiam ser ofertadas, note-se a apuração pelo lucro arbitrado, que prevê que o contribuinte que não mantiver a escrituração na forma das leis comerciais e fiscais ou deixar de elaborar as demonstrações exigidas estará obrigado ao lucro arbitrado42.




    É interessante notar que, não raramente, a discussão sobre o relato do fato em linguagem contábil se descola daquele que lhe é subjacente. Vejamos um caso em que, ao que tudo indica, o contribuinte auferiu renda, mas não transmitiu as devidas informações à fiscalização. A questão passou a ser se houve, ou não, o relato na linguagem gabaritada pelo ordenamento. Mais importante, discute-se se o fato contábil é, ou não, linguagem de prova suficiente para permitir a manutenção do lançamento de ofício. Note-se, para ilustrar, o teor do Acórdão nº 1401-002.652, em que o eixo da matéria controvertida passou a ser se a linguagem contábil permitiria, ou não, que a autoridade fazendária apurasse o lucro pela modalidade arbitrada:




    APURAÇÃO PELO LUCRO ARBITRADO. IMPRESTABILIDADE DA ESCRITA CONTÁBIL NÃO COMPROVADA. INSUBSISTÊNCIA DO LANÇAMENTO.




    O arbitramento do lucro é uma medida extrema, só aplicável quando não há possibilidade de apurar o imposto o por outro regime de tributação. Não procede o arbitramento do lucro quando as razões indicadas pela fiscalização não são determinantes para fundamentar e comprovar a imprestabilidade da escrituração contábil.




    LANÇAMENTO PELO LUCRO ARBITRADO INSUBSISTENTE. CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO.




    Sendo inaplicável a forma de apuração do lucro utilizada pela autoridade autuante, não é possível manter o lançamento por outro regime43.




    Em comentários a tal hipótese normativa (arbitramento), Maria Rita Ferragut aponta que a documentação do sujeito passivo pode encontrar-se viciada sem que isso impeça que os elementos necessários ao lançamento do Imposto sobre a Renda possam ser identificados por meio de outros suportes físicos, registrando que o “que importa para o Fisco quando a função administrativa estiver voltada para a investigação da ocorrência fática do evento descrito no fato jurídico tributário, é saber se o evento descrito no fato ocorreu, não sendo qualquer dificuldade que o exonerará do dever de lançar baseando-se em provas diretas”44.




    As hipóteses normativas (i) tributárias, (i) presuntivas, (iii) as que obrigam o sujeito passivo a relatar a conduta mediante a linguagem contábil (habilitada a ser processada pelo Direito) e (iv) as sancionatórias se enlaçam de tal modo que, em algumas circunstâncias, não mais se discute se ocorreu a conduta descrita pela hipótese, mas se o relato contábil é suficiente, ou não, para se alcançar aquele fato, subordinando a validade de um à validade do outro. O relato e as circunstâncias da “realidade” passam a ser o elemento determinante para verificação da validade do outro.




    No Acórdão nº 1401-002.292, julgado em 2018 pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a discussão deixou de analisar a (in)existência da conduta que deflagra a obrigação de pagar o tributo. O conselheiro Daniel Ribeiro Silva consignou que, apesar de, em seu entendimento, se estar diante de uma manobra contábil fraudulenta, o lançamento pela Administração Fazendária deveria ser declarado inválido. Manifestou, ainda, que “é lamentável proferir tal decisão uma vez que, da análise dos documentos e dos autos, estou plenamente convencido da existência do esquema fraudulento.”.




    Apesar de supor a ocorrência do fato descrito, considerou o relator que a hipótese normativa contábil (dever instrumental) relacionada à obrigação foi insuficiente para justificar o lançamento45. Em termos lógicos, a regra em jogo era a seguinte: Se há “renda”, então deve haver “escrituração na forma das leis comerciais e fiscais” e, então, deve ser “obrigação tributária (renda pelo regime de apuração ordinário)”. Se há “renda”, mas descumprido o dever de “escrituração na forma das leis comerciais e fiscais”, então deve ser “obrigação tributária” (renda pelo regime de apuração arbitrada).




    O mesmo raciocínio pode, aliás, conjugar essa regra sob outra perspectiva lógica diversa. É o caso do Acórdão nº 1401.101-727, em que a conselheira Aurora Tomazini Carvalho consignou que “não compete à Fiscalização eleger que forma de apuração dos tributos adotar, quando diante de caso em que não há competente escrita fiscal”, bem como que, “nestas hipóteses, por expressa determinação da lei, deve ser feita a apuração dos tributos devidos com fundamento no lucro arbitrado”, de modo que “a única interpretação possível da regra do art. 47 da Lei nº 8.981/1995”. É pertinente o destaque de alguns trechos do precedente administrativo:




    A regra do artigo, que regulamenta as situações do arbitramento enuncia: “será”, não “poderá”. Em termos semânticos, o vocábulo “será” corresponde logicamente ao modal “obrigatório”, enquanto o “poderá” ao facultativo. O legislador, era livre para escolher o termo “poderá”, mas escolheu o “será”. De modo que, se for a ocorrência de algumas das situações enunciadas acima o arbitramento não é uma faculdade (permissão), é uma obrigação do fisco perante o sujeito passivo tributário e um direito deste em relação ao fisco.




    [...]




    A hipótese normativa é bem delimitada: H: Se a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar indícios de fraude ou contiver vícios, erros ou deficiência que a tornarem imprestáveis para determinar o lucro real; deve ser C: o dever do fisco efetuar o lançamento pelo lucro arbitrado.




    Ambos os casos culminaram na declaração de invalidade da norma individual e concreta que traduzia a obrigação tributária. O primeiro, porque o dever instrumental (fato contábil) que relata obrigação tributária foi devidamente transmitido à fiscalização e vertido em linguagem competente, então não poderia ser exigido o imposto pela hipótese normativa do lucro arbitrado. O segundo, ao contrário, porque o contribuinte não transmitiu a escrituração adequada à fiscalização, então, necessariamente, o imposto não poderia ter sido apurado pela linguagem das provas ou por qualquer outro mecanismo, mas necessariamente pelo lucro arbitrado.




    O eixo central desses casos, veja-se, não é se o sujeito praticou o fato previsto pela hipótese de incidência, mas se a linguagem contábil é, ou não, suficiente para relatá-lo, ainda que o objetivo último e final de ambas as normas seja alcançar – nos termos da hipótese de incidência do imposto – o acréscimo patrimonial efetivamente experimentado pelo sujeito passivo.




    Diante desse panorama, observa-se que o sistema jurídico projeta seus efeitos nas duas camadas: no ambiente, o sistema social; num outro subsistema erigido nesse mesmo ambiente, o sistema contábil. Nessa simbiose de sistemas, Celso Campilongo aponta que a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, embora complexa, fornece um modelo sólido e refinado para encarar a complexidade social46.




    Indo, então, à Luhmman, vemos que “a diferença entre sistema e ambiente, na condição de paradigma da Teoria dos Sistemas, obriga a se substituir a diferença entre todo e parte por uma teoria da diferenciação sistêmica”47. E diferenciação sistêmica, em suas palavras:




    [...] não é outra coisa senão a repetição da formação sistêmica no interior dos sistemas. No interior dos sistemas pode ocorrer diferenciação de outras diferenças sistema/ambiente. O conjunto do sistema adquire, com isso, a função de um ‘ambiente interno’ para seus subsistemas, especificamente para cada subsistema.




    A diferença sistema/ambiente é, portanto, reduplicada, o conjunto do sistema multiplica a si mesmo como uma multiplicidade de diferenças internas sistema/ambiente. Cada diferença entre subsistema e ambiente interno é, por sua vez, o conjunto do sistema – mas isso em perspectivas respectivamente distintas. Por isso, diferenciação sistêmica é um processo de aumento de complexidade – com consequências significativas para aquilo que, então, ainda possa ser observado como unidade do conjunto do sistema48.




    É nesse contexto que o fato se torna contábil e, por conseguinte, um fato jurídico. O conteúdo prescritivo da norma jurídica impõe que os próprios sistemas observem e antecipem suas influências uns nos outros, estabelecendo mecanismos que prestigiam sua autonomia funcional. Como exemplo, destaca-se o item 112A do CPC 47, cujo teor prescreve uma técnica contábil que, sabendo que seu método afeta as demonstrações financeiras, disciplina um mecanismo de neutralização “para fins fiscais”49.




    Esse mesmo mecanismo é também previsto pelo subsistema jurídico. Observe-se, por exemplo, o conceito de receita para fins de base de cálculo do PIS e da COFINS, que incidem sobre as receitas “independentemente da sua classificação contábil”50.




    1.4.1. Observações sobre a legalidade em matéria tributária e o relacionamento com a ciência contábil




    Afora a possibilidade de, em alguns casos, o Poder Judiciário ou o Poder Executivo responderem às “irritações” advindas do ambiente, é o Poder Legislativo quem exerce o “filtro” dos fatos ocorridos no sistema social, internalizando-os mediante a edição de leis. Além da normativa geral de que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (artigo 5º, II, da Constituição Federal), é vedado, em matéria tributária, “exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça” (artigo 150, I, da Constituição Federal), com algumas exceções específicas.




    Atualmente existe uma série de dissensões com relação a essa interação entre o sistema contábil e o jurídico. Encontram-se, por exemplo, em manuais de contabilidade societária do país, duras críticas à codificação da contabilidade, a exemplo de que “os legisladores e/ou os seus auxiliares mostram parecer não entender nem de Contabilidade nem de Economia” e de que as “atrocidades” cometidas pelo legislador “felizmente” não são observadas pelos profissionais de contabilidade:




    O Código Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.406/02, contém alguns artigos de natureza contábil que são, em boa parte, atrocidades que jamais esperaríamos ver acontecer em nosso País.




    [...] já dá para vermos as atrocidades contábeis cometidas nessa Lei n. 10.406, de janeiro de 2002, que entrou em vigor no início de janeiro de 2003, e, esses aspectos, felizmente, não têm sido observados pelos profissionais de contabilidade.




    Ou seja, trata-se de uma Lei totalmente extemporânea, fora da realidade nacional e com atrasos enormes com relação ao que já tínhamos à época, imagine-se com a convergência atual às normas internacionais de contabilidade!51.




    Veja-se a irritação advinda do ambiente – no termo técnico empregado na teoria dos sistemas, sem prejuízo da aparente “irritação” dos contabilistas com a codificação da contabilidade – pela incompatibilidade das expectativas cognitiva e normativa. O patrimônio da entidade é constituído por meio do processo elaborado pela técnica e disciplina contábil e passa por três etapas: reconhecimento, mensuração e evidenciação.




    Reconhecimento é a constituição do fato contábil, correspondente a uma informação econômica relevante para a entidade. É, noutras palavras, o enunciado da contabilidade que traduz a ocorrência do evento, alocando-se na conta contábil, que acomoda o registro de fatos da natureza do evento. A mensuração, como o nome denuncia, consiste no dimensionamento econômico do fato contábil e em sua alocação numérica por meio do método das partidas dobradas, mediante lançamento do destino e da origem, sempre do mesmo valor. Destino é representado pelo lançamento a débito e a origem a crédito. A evidenciação, por fim, é estruturada nos moldes das demonstrações contábeis, utilizando-se das informações escrituradas dos livros diários e livro razão e dos métodos contábeis52.




    Nesse itinerário, a legislação tributária tem buscado acomodar as informações contábeis com a legislação tributária, como veremos a seguir.




    1.4.1.1. Histórico normativo brasileiro de convergência das demonstrações financeiras




    A contabilidade é um instrumento concebido para fins gerenciais. O desenvolvimento do comércio e, consequentemente, do Direito Comercial, acompanha a história das ciências contábeis. A escrituração das pessoas jurídicas tem como principal marco histórico o método das partidas dobradas53. Também chamado de veneziano, o método das partidas dobradas é o sistema padrão utilizado para registrar o patrimônio das entidades e foi erigido com base em uma lógica hábil a representar as oscilações patrimoniais experimentadas pelas pessoas jurídicas.




    Ainda que, intuitivamente, ambas as ciências já estivessem umbilicalmente conectadas – o patrimônio escriturado só pode ser jurídico –, a partir do século XVII, a ciência contábil deixou de ser instrumento voltado somente aos gestores e passou a observar também os interesses dos credores54. Com o objetivo de evitar fraudes e tornar as informações mais prudentes, os ordenamentos jurídicos começaram a prescrever hipóteses normativas de responsabilização com bens pessoais aos gestores e contabilistas que superavaliassem ativos ou subavaliassem passivos nas demonstrações financeiras55.




    Enquanto a maioria dos países europeus se utilizava do sistema contábil de forma conservadora, buscando evidenciar a entidade de forma prudente, os ingleses e americanos, por outro lado, se valiam desse instrumento com predileção pela contabilidade para os gestores, sendo essa a diretriz das normativas contábeis até a Revolução Industrial. Instaurou-se, assim, um conflito na forma de enxergar a realidade, justamente pelos filtros e pelo programa empregado para processar os fatos em cada um dos subsistemas contábeis em diversos países56.




    Sucede, com isso, que até hoje o mundo caminha em busca de demonstrações financeiras que busquem retratar a realidade – capturada do ambiente – de forma convergente entre os países que atuam para além de suas fronteiras.




    Nessa busca pela convergência, a primeira quebra de paradigma se deu pela necessidade de substituição da entidade jurídica pela entidade econômica, conferindo-se uma visão prospectiva dos atos e fatos ocorridos na organização. A segunda quebra resultou na premência do controle do ativo sobre sua propriedade57. Quem evidencia o ativo é quem o controla, não quem o possui. Por esse motivo, as demonstrações financeiras passaram a ser confeccionadas privilegiando a essência da operação em detrimento da forma.




    Na cultura brasileira, os balanços das empresas de grande porte sempre foram confeccionados para a fiscalização. Foi a crescente globalização que exigiu da legislação brasileira uma adequação às diretrizes utilizadas nas principais economias globais. No Brasil, afora alguns passos embrionários que possam ser encontrados no Código Comercial de 1850, o primeiro marco significativo dessa aproximação se deu com a edição da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), que revogou parcialmente o Decreto-Lei nº 2.267/1940. A norma foi concebida com o objetivo de conferir maior credibilidade às empresas brasileiras no mercado de capitais. Um dos avanços legislativos foi a previsão constante do § 2º do artigo 177, que trata dos “registros auxiliares”58 sem reflexos relativamente à legislação tributária na escrituração mercantil, para fins de informação dos usuários externos da contabilidade59.




    Mesmo com tal previsão, não se observou a separação entre o balanço contábil e o fiscal. Em função disso, um ano após a publicação da Lei das Sociedades por Ações, foi editado o Decreto-Lei nº 1.598/1977, instituindo o Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), um instrumento hábil para efetuar tais registros auxiliares e viabilizar os ajustes necessários entre a escrituração societária e o resultado para fins tributários.




    Posteriormente, acompanhando a tendência global de padronização das demonstrações financeiras e a evolução dos métodos contábeis, o Brasil passou a adotar os padrões das Normas Internacionais de Contabilidade IFRS60. A adoção da chamada “nova contabilidade” remonta ao ano de 200761, com a promulgação da Lei nº 11.638/2007, que promoveu diversas mudanças na Lei das Sociedades por Ações, adequando o padrão brasileiro às diretrizes internacionais.




    Antes de 31 de dezembro de 2007, o subsistema contábil brasileiro tinha por objetivo retratar o patrimônio da entidade de forma estática, evidenciando eventos já ocorridos. A informação contábil demonstrava de forma precisa o resultado do período e, consequentemente, a liquidez da companhia.




    Com a edição da Lei nº 11.638/2007, promoveu-se a convergência dos padrões contábeis internacionais e, ainda, se modalizou a permissão para que o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os demais órgãos e agências reguladoras celebrassem convênio com entidade especializada na área contábil. A entidade que ocupa tal atribuição é o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), criado pela Resolução nº 1.055/2005, do Conselho Federal de Contabilidade. Considerando-se os pronunciamentos para pequenas e médias empresas e CPC-PME62 e os pronunciamentos já substituídos, já foram editados aproximadamente cinquenta pronunciamentos, vinte e três interpretações técnicas e oito orientações inerentes à aplicação das normativas.




    Após a implementação dessa nova contabilidade, foi instituído o Regime Tributário de Transição (RTT) para evitar que os efeitos das alterações interferissem na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), de modo que fosse preservada a neutralidade tributária. Nesse sentido, a legislação tributária estabeleceu o seguinte itinerário: primeiro, para fins de aplicação da Lei das Sociedades por Ações, o lucro societário deveria ser apurado de acordo com os métodos e critérios previstos na Lei nº 11.638/2007. Depois, o lucro apurado para fins contábeis deveria ser ajustado para reverter os efeitos da nova contabilidade63. Sete anos depois, foi editada a Lei nº 12.973/2014, revogando o regime transitório.




    Além de suprir lacunas e visar à convergência das contabilidades societária e fiscal, as sucessivas alterações legislativas buscaram aperfeiçoar o ambiente de negócios brasileiro, harmonizando as práticas contábeis aplicadas internamente – cujas diretrizes são, ainda hoje, pautadas pelos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) – com aquelas praticadas no âmbito internacional. Os registros contábeis passaram a ter predileção pela realidade das operações e pela fiel mensuração do patrimônio da entidade, atenuando a interferência da tributação – ou, melhor dizendo, do Direito Tributário – no registro dos fenômenos da atividade empresarial.




    Muitos dos temas controvertidos entre o Direito Tributário e a Contabilidade decorrem da forma como os dois subsistemas processam a informação. Isso porque, enquanto o Direito é voltado a relações jurídicas, a Contabilidade observa uma série de prognósticos e expectativas. A mensuração dos ativos/passivos, que, em muitas ocasiões, pauta o fato tributável, deixou de ser um retrato meramente estático da entidade e passou a transmitir também uma visão dinâmica da empresa, com mais independência no que se refere à legislação fiscal. Tudo, veja-se, em atendimento ao princípio da primazia da substância econômica, ethos dos demonstrativos contábeis globais.




    Nos padrões IFRS, os ativos e os passivos devem ser mensurados com base no valor efetivo e/ou em seu potencial, em termos de geração de riqueza. Por meio da nova contabilidade, então, a forma, o momento e a dimensão dos registros das receitas, dos resultados e das operações ganham nova roupagem. O balanço deixou de ser um retrato meramente estático da entidade e passou a transmitir, também, uma visão prospectiva, contemplando o passado, o presente e o futuro, com a finalidade de refletir sua realidade econômica. É diante desse panorama que a Lei nº 11.941/2009, fruto da conversão da Medida Provisória nº 449/2008, destaca o caráter normativo da Comissão de Valores Mobiliários para acompanhar e conferir mais dinamismo na conciliação da legislação tributária com as normas contábeis64.




    As mudanças decorrentes da atuação da Comissão de Valores Mobiliários iniciam nas classes contábeis e de registros de eventos, passam pelos critérios de determinação e atingem até mesmo a forma de evidenciação do reconhecimento e de mensuração das contas do ativo, do passivo e do patrimônio líquido, trazendo, inclusive, novas definições. No ponto, Lucas Galvão de Britto, em estudo sobre o papel das agências reguladoras na construção da regra-matriz de incidência tributária, destaca:




    [...] é possível olhar para a história legislativa recente do país e colher um significativo exemplo: com a superveniência da Lei nº 11.638/2007, foram modificados muitos dispositivos da Lei nº 6.404/76, a Lei das Sociedades Anônimas. Várias das mudanças dizem respeito aos critérios de reconhecimento de receitas, custos e despesas, utilizados nas demonstrações contábeis das empresas. Com essas modificações, foram alterados substancialmente os conceitos do direito privado de lucro, receita, custo e despesa, que aparecem na legislação instituidora de incidentes sobre a renda (IR CSLL) e o faturamento (PIS e COFINS), notadamente no desenho de suas bases de cálculo. Com a vigência da nova lei, instalou-se a dúvida: era preciso que a lei tributária incorporasse expressamente as novas definições?65




    A descrição pela contabilidade comparece como o texto autorizado pelo sistema jurídico a participar da comprovação da circunstância que deflagra a obrigação de pagar o tributo. Sendo as demonstrações financeiras erigidas com o espírito da essência econômica, não se pode perder de vista – e esse é um dos motivos de tensão nesse inter-relacionamento – que o método das partidas dobradas, mecanismo utilizado para registrar essa essência econômica das atividades empresariais, é pautado pela ideia de que a condição financeira e os resultados são melhor representados se utilizadas diversas contas, devendo cada uma refletir numericamente um aspecto dos fatos ocorridos na entidade.




    Daí porque os fatos contábeis são representados em contas de resultado, de ativo e de passivo. Os direitos devem ser sempre registrados na forma de débitos mediante lançamentos a crédito de igual valor66, um representando à origem, o outro, a aplicação. É nesse contexto que Ricardo Mariz de Oliveira apresenta ensinamentos sobre o método de partidas dobradas, tão didáticos quanto oportunos:




    [...] cada conta representa como que uma individualidade (uma subentidade ou um departamento) autônoma dentro da universalidade patrimonial da entidade, isto é, da pessoa jurídica, mas sempre na dependência desta, a quem, em última análise, competem os direitos e as obrigações. E se completa muitas vezes, provavelmente na maioria delas, pode-se enxergar atrás da conta uma outra pessoa relacionada legal ou contratualmente com a pessoa jurídica. Se virmos cada conta por esta perspectiva, entenderemos porque a entrada de um direito no ativo é representada por um débito à respectiva conta: é porque essa conta recebeu o direito, mas fica devendo a sua guarda e entrega à entidade (pessoa jurídica), como se estivesse detendo e guardando o bem para a entidade que o tem o direito e, portanto, ficando obrigada a prestar conta desse bem. Por isso, o débito de entrada do bem no ativo representa não um débito da entidade, que é titular do direito, mas da suposta (ou subjacente) individualidade perante a entidade, que tem o direito. Ao contrário, quando houver um novo fato pelo qual o direito é realizado ou usufruído, o movimento contábil é de crédito daquela conta, porque o direito deixou de estar nela figurado, sendo o crédito como que uma quitação passada pela entidade para a aquela suposta (ou subjacente) individualidade representada pela conta. Neste segundo momento, a contrapartida do crédito àquela conta do ativo dependerá do que tiver ocorrido67.




    Os fatos contábeis são, em sua essência, mecanismos que atendem ao objetivo – sempre visado pela Contabilidade – de fornecer elementos de controle do patrimônio para a tomada de decisões. Afora os casos em que o relato contábil comparece como linguagem de prova, algumas fontes normativas válidas se inter-relacionam com as diretrizes contábeis. Registre-se, para já fixar essa ideia, que as novas formas de avaliação dos ativos só poderão ensejar a exigência do imposto quando representarem acréscimo patrimonial traduzido por disponibilidade jurídica ou econômica, em homenagem ao disposto no artigo 43 do Código Tributário Nacional.




    1.4.2. Unidade sintática da ciência contábil




    Na visão de Luhmann, a ciência constitui um sistema observador do sistema social, cuja alimentação e reprodução se dão mediante proposições (observações) descritivas.68 Sendo a teoria dos sistemas um ferramental para analisar a interação entre o Direito Tributário e a ciência contábil, é pertinente, especialmente ante a inexistência de estudos substanciais sobre o assunto, recorrer aos ensinamentos de Renato Nunes.




    O jurista destaca que sistemas proposicionais gozam de unidade sintática e que as proposições de um sistema científico possuem cunho descritivo e são orientadas por uma função própria69, acrescentando o seguinte:




    Isto significa dizer que as proposições contábeis possuem a mesma estrutura, consistente na descrição de um determinado fato, acompanhada de uma dada consequência; se “p” então “q”, em linguagem formalizada, ou, saturando a proposição de significação, se uma pessoa jurídica toma recursos em empréstimo, então possui obrigação de restituí-los. Há uma diferença latente entre a proposição contábil e a proposição jurídica versando sobre esta mesma situação, porquanto esta consistiria no que segue, se uma pessoa jurídica toma recursos em empréstimo, então dever-ser a obrigação de restituí-los. A linguagem mediante a qual se materializam os enunciados formadores das proposições contábeis muitas vezes assume forma prescritiva, o que de nenhum modo faz com que esta passe a ter tal cunho. Da mesma forma que se dá com o Direito, repleto de enunciados vertidos sob a forma descritiva (caso das hipóteses/antecedentes das normas jurídicas), em que a função da linguagem constituinte é sempre prescritiva, num sistema científico esta será sempre descritiva70.




    Nesse contexto, merece destaque o fato de que a Contabilidade é uma ciência prática e que possui postulados, princípios e regras próprias, erigidos pela teoria contábil e que integram a contabilidade, definindo a forma como as proposições descritivas devem ser constituídas71. A existência de normas técnicas na Contabilidade não afeta sua condição de sistema científico e a uniformidade sintática de suas proposições descritivas. As normas técnicas constituem enunciados vertidos em linguagem sob a forma prescritiva. Sua função, porém, é descritiva, integrando as proposições constituintes da Contabilidade, as quais gozam de absoluta uniformidade sintática72. Renato Nunes prossegue em seu estudo em busca do código e programa do sistema contábil, apontando que os sistemas observadores do sistema social operam mediante observações que se autorreproduzem por meio de mais observações.




    Destaca-se, nessa linha, que o que caracteriza o sistema científico não é a produção de observações, mas a aplicação do código verdadeiro/falso que viabiliza a diferenciação do sistema de seu entorno73. Nessa ordem de ideias, a Contabilidade é um ramo do sistema científico que se forma mediante proposições descritivas advindas de observações cujo objeto deriva de outras observações, integrantes do sistema econômico pertinente a uma entidade74. O resultado verificado no ambiente é retratado pela ciência contábil conforme os princípios, as convenções e as regras que a norteiam. Para encerrar essa ideia, destaca-se que, por mais que exista, sim, o acoplamento estrutural entre os sistemas jurídico, contábil, econômico e político, não há como subordinar a compreensão dos elementos patrimoniais de uma entidade a partir do sistema econômico, pois é justamente pelos recortes feitos por cada um dos sistemas que ocorre o fechamento sintático.




    1.5. MECANISMOS JURÍDICOS DE INTERAÇÃO ENTRE O DIREITO E A CONTABILIDADE




    A ciência do Direito costuma observar a interação das demonstrações financeiras confeccionadas para fins fiscais com as demonstrações societárias de diversas formas. Há, atualmente, três principais vertentes exploram estas formas de inter-relacionamento. É possível identificar, de um lado, a posição de que o Direito e a Contabilidade são autônomos entre si e, de outro, que existe uma relação de completa dependência entre as duas ciências. No meio ficam os que sustentam que a relação assumida entre elas é de dependência em somente alguns pontos.




    A doutrina utiliza as seguintes classificações: (i) dependência total, que parte da premissa que se trata de registros equivalentes, de forma que o resultado contábil seja subordinado também para fins fiscais; (ii) dependência parcial, que trabalha com a ideia de que são parcialmente dependentes; e (iii) independente, que pressupõe completa autonomia entre os balanços75.




    Sendo essa forma de interação uma opção legislativa, é evidente que não é possível transitar pelos elementos estruturais do sistema sem a valoração mínima dos textos. Sucede, porém, que, a despeito de a unidade estrutural do Direito ser delimitada por seu sentido e suas circunstâncias de uso – na medida em que, ao observar a estrutura, somos conduzidos ao sentido e à função –, é justamente esse recorte que nos permite investigar nas normas que congregam os elementos mínimos de validade (pertencimento ao sistema).




    Propõe-se, assim, para fins didáticos, um duplo recorte. O primeiro, voltado às normas de competência tributária, com predileção para aquelas afetadas pelas diretrizes contábeis; o segundo, voltado aos elementos do texto que veiculam, de alguma forma, a disciplina das normas de conduta dirigidas aos contabilistas e aos métodos contábeis. A par disso e sem descurar da análise da interação de normas (texto) que dialogam com fenômenos não jurídicos (contexto), serão tecidas algumas considerações sobre questões que ultrapassam o produto legislado.




    Retomando, então, aquelas propostas de relacionamento entre o Direito e a Contabilidade, parece-nos intuitivo, afora as prescrições jurídicas sobre normas de conduta relacionadas aos registros contábeis, que o modelo brasileiro é o de dependência parcial, que toma os lançamentos e as normativas contábeis emprestadas, mas que, em algumas situações76, atribui efeitos diversos para fins fiscais, sem embargo da possibilidade de convergência conceitual.




    Esse é o espírito da Lei nº 12.973/2014 – principal diploma vocacionado à disciplinar a tributação federal –, que, muito embora contenha outras disposições relativas à tributação, sincroniza os subsistemas de três formas: (i) por meio da adaptação sobre a forma como o subsistema jurídico captura e processa a informação contábil; (ii) neutralizando o reflexo contábil indesejado; e (iii) juridicizando as normativas da Contabilidade.




    As adaptações consistem em meras alterações dos termos legais com a terminologia empregada pelos pronunciamentos contábeis, revisões de nomenclaturas e na disciplina de alguns institutos, tendo por finalidade a facilitação e convergência na compreensão do mesmo fenômeno do sistema social.




    A neutralização do efeito tributário indesejado de um fato contábil ocorre com o reconhecimento legislativo de que existe uma divergência na disciplina sobre a mesma matéria e de que, para fins jurídicos, determinado fato deve ser compreendido nos termos previstos na lei. Os ajustes a valor justo, previstos nos artigos 13 e 14 da Lei nº 12.973/2014, o prêmio na emissão de debêntures, constante do artigo 31, e o teste de recuperabilidade, previsto no artigo 32 (impairment test), são alguns exemplos de reflexos contábeis neutralizados77.




    Por fim, há as situações em que a legislação internaliza a forma de processamento de alguns fatos de maneira similar à disciplina das informações contábeis78. Restam as situações em que o fato contábil – que, repisa-se, é o ponto de partida para a apuração do resultado tributável – não é adequado, nem neutralizado e/ou disciplinado. Apresentam-se, assim, as situações reguladas pela Contabilidade, mas que não foram objeto da legislação. Tais situações geram, consequentemente, maior abertura para a construção de sentido da norma em que, não raramente, se tomam emprestadas as definições advindas dos domínios contábeis. O assunto será objeto de análise posterior. Por ora, voltaremos nossa atenção às fontes normativas válidas na interface entre o Direito Tributário e a Contabilidade.




    1.5.1. Enunciados jurídico-contábeis




    Num primeiro momento, o ser humano, imbuído de fatores subjetivos que lhe são intrínsecos, identifica a forma pela qual o subsistema social jurídico se manifesta e se lança aos enunciados por ele emitidos, buscando compreender suas prescrições. No hemisfério científico, isolamos uma porção da realidade como objeto do conhecimento. Procedemos de tal forma com o objetivo de reduzir a complexidade dos fenômenos sociais e assim o fazemos porque, como anota Tárek Moysés Moussallem:




    (1) o documento normativo, único dado objetivo (linguístico), é o objeto de estudos da dogmática jurídica; (2) o estudo do procedimento produtor de normas pode levar-nos ao desvirtuamento do objeto de estudos, pois pode não ensejar a produção normativa (mais especificamente a produção legislativa), uma vez que o procedimento pode ou não criar regras jurídicas; neste último caso, poderíamos ser levados ao desvirtuamento do objeto de estudos; (3) o procedimento (aqui tratado como atividade de enunciação) é imediatamente intangível, uma vez que não está projetado no documento normativo, mas, apenas, seus indícios; (4) o enunciado, é imediatamente tangível79.




    A norma jurídica, enfoque do presente estudo, se apresenta às lentes do agente cognoscente por meio de entidades físicas, pertencentes ao mundo do ser. Como o presente estudo é erigido do método empírico-dialético do constructivismo lógico-semântico, que vai das normas à experiência e recorta o Direito como um fenômeno comunicacional, é fundamental analisar a estrutura da norma jurídica como a relação lógica de inclusão de um texto formado dentro do sistema contábil para adentrar o conjunto jurídico.




    1.5.1.1. A competência para emitir normas jurídico-contábeis




    Uma norma é jurídica ou não a partir de sua relação com o sistema do Direito. São jurídicas aquelas normas que integram um sistema de acordo com as formas e os termos por ele previstos. Alguns pressupostos circundam o conceito de norma jurídica: (i) é passível de ter seu cumprimento assegurado por uma sanção externa; (ii) é aplicável coercitivamente; (iii) é organizada de forma estruturada; (iv) possui outra norma de hierarquia superior como fundamento; (iv) é produzida pelos sujeitos habilitados pelo ordenamento; (v) segue um procedimento legislativo; e (vi) versa sobre determinada matéria. É norma jurídica válida, portanto, aquela compatível com as normas de competência e é a ela que dedicaremos nossa atenção.




    Formalmente, as normas se relacionam de forma hierárquica. Ainda que a formação de sentido da norma passe por enunciados contidos em fragmentos esparsos e em diferentes graus da hierarquia jurídica, toda norma busca o fundamento de validade noutra hierarquicamente superior.




    No ordenamento jurídico brasileiro, as normas figurantes no plano constitucional estão no topo da hierarquia. Antes, porém, de iniciar esse percurso legislativo, vale a lembrança de que a Constituição Federal retira seu fundamento de validade na norma hipotética fundamental80. Passemos, então, à análise dos postulados jurídicos, iniciando-se pela Constituição Federal.




    1.5.1.2. A competência constitucional




    Nos termos do Título IV, Capítulo I, Seção II, da Constituição Federal (artigos 48, 49 e 50), compete ao Poder legislativo dispor sobre matéria de sua competência, consistente na edição de leis decorrentes de sua iniciativa, do presidente ou daqueles eleitos pelo artigo 61.




    De acordo com o artigo 59, o processo legislativo compreende (i) emendas à Constituição, (ii) leis complementares, (iii) leis ordinárias, (iv) leis delegadas, (v) medidas provisórias, (vi) decretos legislativos e (vii) resoluções, restando a lei complementar dispor sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis (parágrafo único deste artigo). A lei vocacionada ao reclamo deste parágrafo único é a Lei Complementar nº 95/1998.




    As normas que integram o sistema legislativo se organizam de forma hierárquica. A Constituição e aquelas normas de igual status emprestam validade às normas infraconstitucionais. Em seguida, estão as demais normas, competindo, privativamente, ao chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84, IV, “sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução”.




    O decreto é o instrumento de que se vale o presidente da República para disciplinar as questões relativas a suas atribuições e para a regulamentação das leis editadas pelo Poder legislativo, estando seu conteúdo limitado às disposições da lei regulamentada. Pode o Poder Executivo, ainda, editar uma série de outras normas, tais como circulares, portarias, resoluções, cartas circulares, comunicados e instruções81.




    1.5.1.3. A competência outorgada pela lei para disciplinar a matéria contábil




    A organização da Administração Federal, direta e indireta, é disciplinada pelo Decreto-Lei nº 200/196782. As entidades voltadas à fiscalização profissional, à exceção da Ordem dos Advogados do Brasil, se enquadram na alínea “a” do inciso II e são classificadas como autarquias especiais83. E autarquia, nos termos do inciso I do artigo 5 do mesmo diploma, é “o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada”.




    A autarquia representativa da classe contábil é o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), criado e regido pelo Decreto-Lei nº 9.295/1946, cujas atribuições incluem, nos termos do artigo 6º, “editar Normas Brasileiras de Contabilidade de natureza técnica e profissional”.




    O CFC possui competência para regulamentar uma série de disposições relativas ao comportamento dos contabilistas, assim como sobre a forma e o conteúdo dos lançamentos contábeis. Consta da Resolução CFC nº 1.328/2011 que as normas brasileiras de contabilidade podem ser profissionais ou técnicas e estabelecem normas de conduta, com a delimitação específica dos profissionais contábeis subordinados a cada uma delas84.




    No âmbito da disciplina do Conselho, foi definido que as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Gerais (NBC TG) são convergentes com as normas internacionais emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e divididas em três85. Como já dito, o CFC, com o objetivo de harmonizar as práticas contábeis, criou o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)86. O comitê é um grupo de trabalho sem personalidade jurídica, composto por órgãos governamentais e representantes da sociedade civil relacionados e especializados na matéria contábil87. Como anota Elidie Palma Bifano, suas manifestações não possuem caráter jurídico:




    Suas manifestações são recomendações que se consubstanciam em orientações e pronunciamentos, na forma do art. 10-A da Lei 6.385. Tais manifestações técnicas tampouco têm força vinculativa entre os próprios membros que discutiram técnicas no âmbito do CPC, e isso se conclui das determinações da Lei 6.385, que faculta a essas pessoas adotarem, ou não tais recomendações. Assim, como se observa, uma vez definida a posição técnica dos integrantes do CPC, cabe a cada um deles, a seu juízo e na hipótese de exercer atribuição de caráter regulamentar, adotar ou não a conclusão obtida. [...] Os atos normativos emitidos por essas entidades, no geral autarquias que têm o poder de regular as atividades de seus jurisdicionados, caracterizam-se como atos administrativos, necessários ao bom andamento do Estado, não qualificados como leis, de vez que não emanam do Poder Legislativo, mas de obrigatória observância por seus destinatários, à exceção dos atos que sejam emitidos com notória violação de norma legal. Consequentemente, ao incorporarem as recomendações do CPC, emitindo atos que assim as consignam, tais entidades estão legislando, editando normas que compelem os jurisdicionados e que se inserem na categoria de normas infralegais88.




    Ainda que o CPC não esteja credenciado pelo ordenamento para emitir enunciados jurídicos, a lei, de certa forma, impõe a observância aos enunciados “não jurídicos” ao contemplar a possibilidade de celebração de convênio com agências reguladoras e outras entidades governamentais para a regulamentação de orientações técnicas contábeis, como se observa no artigo 5º da Lei nº 11.638/07, que introduziu o artigo 10-A à Lei nº 6.385/76, autorizando as agências reguladoras a celebrar convênio com entidade que tenha por objeto o estudo e divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade e de auditoria, podendo adotar suas orientações89.




    Tem-se, então, estruturalmente, a previsão de que determinadas agências reguladoras e autarquias possam disciplinar, em caráter regulamentar – observando-se as diretrizes fixadas pelo Conselho Monetário Nacional90 –, o mercado de valores mobiliários brasileiro e a Lei de Sociedades por Ações (LSA), sendo-lhes ofertada a possibilidade de celebrar convênio com uma entidade – o CPC –, que (i) não é agente competente para introduzir enunciados jurídicos, (ii) não possui personalidade jurídica e (iii) cujas competências técnicas não são jurídicas, mas inerentes às práticas contábeis, em especial no que concerne à elaboração das demonstrações financeiras no contexto dos padrões internacionais de contabilidade.




    Consta dos deíticos da edição do artigo 10-A a Lei nº 6.385/1976 que “o objetivo desse dispositivo é fomentar a criação de um órgão, integrado por representantes das entidades profissionais e associativas, que tenha reconhecida competência técnica e representatividade dos diversos segmentos do mercado para realizar estudos e emitir orientações técnicas no campo da contabilidade e da auditoria.”91. Sobre a interlocução de eventuais mudanças na disciplina pelos pronunciamentos contábeis, o art. 58 da Lei nº 12.973/2014 prescreve o seguinte:




    Art. 58. A modificação ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que sejam posteriores à publicação desta Lei, não terá implicação na apuração dos tributos federais até que lei tributária regule a matéria.




    Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, identificar os atos administrativos e dispor sobre os procedimentos para anular os efeitos desses atos sobre a apuração dos tributos federais.




    Sem adentrar os outros comandos que relacionam juridicamente as demonstrações contábeis com a apuração dos tributos – em especial, dos incidentes sobre a renda e sobre a receita –, o artigo, primeiramente, afirma que os critérios contábeis modificados ou adotados por meio de atos administrativos pautados por competência atribuída pelo legislador, cuja edição seja posterior, não produzirão efeitos para fins fiscais. A norma prescreve, ainda, que o Poder Executivo possui competência para identificar essas inconsistências e regular os procedimentos específicos para anular os efeitos das novas diretrizes contábeis que causem impactos tributários. Reconhece-se, com isso, a relevância do sistema contábil e se deixa claro, também, que as normativas contábeis não são incorporadas automaticamente.




    Isso se dá porque cada um dos sistemas possui códigos binários particulares – e esse é um ponto fundamental para identificar em quais situações o Direito e a Contabilidade interagem diretamente –, de acordo com seus métodos e suas funções. Essa oposição de valores (positivos/negativos) permite que o sistema se diferencie do sistema social. As informações processadas pelo sistema jurídico necessariamente operam pelo código binário e, ao nele ingressarem e integrarem a comunicação jurídica, passam a ser qualificadas como lícitas ou ilícitas, diferentemente do que ocorre no sistema contábil.




    Esse dialogismo entre o texto inserido na ordem jurídica e os textos erigidos fora de seu plano sintático assume alta complexidade. Conforme recém apontado, o CPC e seus pronunciamentos não integram a ordem jurídica, na medida em que não possuem os critérios necessários para integrar a classe de norma jurídica. No entanto, inúmeros enunciados do Direito se relacionam com textos erigidos no seio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Um exemplo é a Instrução Normativa nº 1.771/201792, que, em atendimento ao reclamo contido no parágrafo único do artigo 58 da Lei nº 12.973/2014, recém destacado, disciplinou os reflexos fiscais de uma norma que não pertence à ordem jurídica, constante do Pronunciamento Técnico nº 47 - Receita de Contrato com Cliente, divulgado em 22 de dezembro de 2016 pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 47).




    Muito embora o pronunciamento seja, em sua substância, bastante similar ao CPC n. 30, vigente à época da edição da Lei nº 12.973/2014, os dispositivos da Instrução Normativa se comunicam com os itens como se fossem partes integrantes da ordem jurídica93. Além dessa peculiar intertextualidade com algo que não emana de uma fonte normativa válida e familiar à sintaxe do Direito – além de fora da forma prevista pela Lei Complementar nº 95/1998 –, a legislação faz alusão à divergência entre os critérios contábeis, mencionando o artigo 12 da Lei nº 12.973/2014 e remetendo a forma como os lançamentos devem ser feitos94 ao padrão das partidas dobradas95. Afora isso, muitas observações sobre essa simbiose entre o direito posto e as normativas contábeis poderiam ser feitas. Mantendo-nos retos à vocação deste tópico, a estrutura, faz-se necessária uma breve análise sobre o Código Civil.




    Dele consta uma parte específica sobre escrituração contábil, o Capítulo IV do Título IV do Livro II (artigos 1.179 a 1.195). Nesse ponto, lembrando que, por ora, é voltado à identificação de normas direcionadas aos fatos contábeis, há uma grande zona de intersecção – e, consequentemente, de conflitos – entre as tratativas do Código Civil, cujo âmbito predominante é o das sociedades limitadas, e as da Lei nº 6.404/1976, aplicável, como o nome sugere, às sociedades por ações.




    Quem bem observou as diferenças foi Edison Carlos Fernandes96. Em sua obra voltada ao Direito e à Contabilidade, exemplifica a divergência constante dos artigos 1.186 e 1.189 do Código Civil e da Lei das Sociedades por Ações97 e anota que a previsão do Código Civil, no sentido de obrigar o acompanhamento do “balanço de resultado econômico” ou a “demonstração da conta de lucros e perdas”, tem por objetivo informar o desempenho econômico da empresa, sendo equivalente à demonstração do resultado do exercício previsto pela Lei das Sociedades por Ações. Diante desse aparente conflito, ainda no escólio do autor, prevalece a Lei das Sociedades por Ações.




    O entendimento é corroborado pela aplicação do critério da especialidade, constante da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), porquanto a principal legislação sobre o direito contábil é a Seção II do Capítulo XV da Lei das Sociedades por Ações. E, mais, o fato de o Código Civil ser norma supostamente posterior, de 2002, tampouco justificaria eventual objeção fundada no critério cronológico, já que a atual redação da Lei das Sociedades por Ações é de 2007, decorrente das alterações promovidas pela Lei nº 11.638/0798.




    1.5.1.4. A interferência no enunciado contábil na construção de sentido da norma jurídica




    Sendo uma obra do intelecto humano, o Direito foi concebido com a vocação de estabelecer como deve ser o convívio em sociedade. É, em outras palavras, um modelo de referência para a ação. Nesse sentido, os métodos estruturais de análise da norma jurídica não devem se tornar um fim em si mesmo, pois sua função precípua é servir de ferramenta para a compreensão e aplicação do subsistema jurídico, bem como para avaliar seu bom funcionamento.




    A complexa simbiose entre o Direito e a Contabilidade convida à reflexão por diversas razões99. Primeiro, porque a visão prospectiva da entidade, assumida pelos novos padrões contábeis, possui uma grande interação também com outros domínios do conhecimento. Segundo, pelo fato de que os enunciados jurídicos são manuseados por seres humanos, que, por sua vez, observam e assimilam a realidade a partir de informações advindas de outros eixos do saber.




    Sendo o Direito e a Contabilidade construções linguísticas que figuram na região ôntica dos objetos culturais – de valor subjetivo, portanto –, a análise de seu acoplamento estrutural é necessária especialmente porque as duas ciências são voltadas aos mesmos fenômenos do sistema social, mas se apresentam por sistemas autônomos100 e com estruturas lógicas distintas101, participando, assim, na construção de sentido das normas jurídicas. Nesse aspecto, o conteúdo da norma, para fins de incidência, deve ser observado a partir da forma como se projeta no âmbito intersubjetivo, conforme ensina Clarice Von Oertzen de Araujo:




    O sentido das normas jurídicas está continuamente sendo experimentado, vivenciado, cumprido, descumprido, vencido, recorrido, pelos sujeitos envolvidos na incidência das normas jurídicas. O sentido normativo não é estático e só pode ser abordado mediante a consideração concreta das interações intersubjetivas das quais decorre102.




    Daí a necessidade de recortar analiticamente os domínios do conhecimento para melhor analisar a interação entre o Direito e a Contabilidade e poder fornecer uma alternativa de conciliação do sentido. Tudo porque a ciência contábil não se limita ao relato do fato que deflagra a obrigação de pagar o tributo, mas também ao conteúdo das normas jurídicas. Esse dialogismo – tomado aqui como a interação entre textos – é complexo pela circunstância de que o sistema jurídico reconhece a interferência das normativas disciplinadas por órgãos sem competência tributária103 e, inclusive, concilia a forma como as informações devem ser processadas nos domínios do Direito, interferindo na construção da proposição jurídica, sendo pertinentes as lições de Bakhtin:




    As relações dialógicas pressupõem linguagem, no entanto elas não existem no sistema da língua. Não são possíveis entre os elementos da língua. A especificidade das relações dialógicas requer um estudo especial. [...] As relações dialógicas são relações (de sentidos) entre toda espécie de enunciados na comunicação discursiva. Dois enunciados, quaisquer que sejam, se confrontados no plano do sentido (não como objetos e não como exemplos linguísticos), acabam em relação dialógica. [...] A linguística estuda apenas as relações entre os elementos no interior do sistema da língua, mas não as relações entre os enunciados, nem as relações dos enunciados com a realidade e com a pessoa falando (o autor)104.




    A interferência dos métodos contábeis no fato jurídico tributário se acentua nas hipóteses em que a legislação abre seu campo de comunicação para o plano de linguagem contábil, fazendo com que os métodos de escrituração e de mensuração de ativos e passivos se conectem ou até se confundam com as prescrições constantes do Direito Positivo105.




    Por essa razão, o sentido dado a determinado fato jurídico – enquanto output do sistema contábil – é carregado pelo ser humano e afeta sua compreensão da realidade, repercutindo, por via oblíqua, no modo como outros sistemas processarão aquele mesmo fato106. Os sujeitos cognoscentes não se descolam de sua cultura para observar os fenômenos da vida. Um conselheiro do CARF pode ser, por exemplo, professor, contabilista, pai, chef de cozinha ou investidor, participando cada qual com seu sistema de referência e função própria. Nesse ponto, são pertinentes os ensinamentos de Tácio Lacerda Gama:




    A projeção subjetiva, aquele aspecto incontrolável e variável de homem para homem – tão desprezado pelos pressupostos da semântica objetiva de Frege – é o que se chama significação. Esta, que representa o modo de relacionar significante e significado, é condicionada pela subjetividade do usuário dos signos. Com isso fazemos referência ao conjunto de condicionantes culturais, sociais, valorativos, que o leva a formular uma significação de um modo e não de outro. Esse conjunto de fatores que operam junto à subjetividade do intérprete, condicionando a sua forma de perceber os textos, são também textos que dão forma ao chamado contexto, porque são susceptíveis, ainda que indiretamente, de interpretação. Dessa forma, podemos imaginar os textos que dão forma ao significante e aqueles outros que influenciam a significação. A modificação do contexto proporciona, por conseguinte, alterações na forma de justificar o sentido de uma expressão. [...] Esses esclarecimentos evidenciam a circunstância de existirem dois vetores fundamentais para a construção do sentido: o texto e o contexto107.




    A depender do contexto em que estiver inserido, participará, enquanto sujeito cognoscente, de diversos sistemas sociais autônomos e independentes, cada qual com seus valores de referência. Ao buscar o acréscimo patrimonial de uma entidade para fins tributários, aquele mesmo conselheiro do CARF deve ter em mente que o sistema cultural construído para evidenciar as mutações patrimoniais da entidade é a ciência contábil, na medida em que este é o artefato humano concebido para essa função e porque o Direito a ele faz remissão.




    Deve ter em mente, também, que o sistema cultural erigido para viabilizar que o Estado exerça sua força e exija determinados valores se manifesta em uma lógica distinta, sem perder de vista que a Contabilidade utiliza código distinto e que a informação é processada por meio de dados numéricos e não representa a única possibilidade de percepção da realidade que lhe é subjacente108.




    Sendo certo que os dois sistemas são voltados a seu ambiente – o sistema social – é de observar que as normas jurídicas e as demonstrações contábeis são construções linguísticas manuseadas por pessoas. É o ser humano quem concilia os comandos enunciados pelo sistema contábil, pois, diante do mesmo evento, “poderá o jurista construir o fato jurídico; como também o contabilista, o fato contábil; e o economista o fato econômico. Tudo, portanto, dependendo do corte que se quer promover daquele evento”109.




    Nas relações diárias entre o contribuinte e a Administração Fazendária, as dúvidas relativas à interpretação das normas tributárias são, muitas vezes, resolvidas por conceitos contábeis, que auxiliam na construção analítica do conteúdo do texto. Não há nada errado nisso; é desejável que assim o seja, inclusive. A despeito de o inter-relacionamento entre os sistemas ser inquestionável, a problemática reside nas situações em que o relato linguístico de um afeta o conteúdo do outro sem passar pelos filtros e sem ser processado pelo mesmo código, ultrapassando, assim, os limites da moldura legal.




    Afora os reflexos da Contabilidade na construção de sentido das normas jurídicas, verifica-se mais um viés de interação entre os sistemas na direção inversa. A lei regula, em situações específicas, a forma pela qual os lançamentos contábeis devem ser feitos, além de impor normas de conduta para o profissional da Contabilidade. Trata-se de norma jurídica que disciplina a conduta do contabilista e/ou a estrutura das demonstrações financeiras. Há, nesses casos, identidade conceitual.




    Continuando, o sentido da lei é construído a partir de signos e frente às situações que com eles se conectam, visto que, como bem aponta Robson Maia Lins, “não há, pois, fato puro; todos eles são representações do evento, construções linguísticas”110. Retendo essa ideia, tem-se que, quando uma diretriz contábil estabelece que “A” é receita, não significa que o sistema jurídico assim também considere “A”, ainda que o Direito assuma que o relato contábil das receitas é para ele relevante. A recíproca também é verdadeira: o fato de a ciência contábil observar o patrimônio – relações jurídicas, portanto – não significa que o modo como a informação é por ela processada reflita com precisão a relação jurídica. No ponto, Lucas Galvão de Britto comenta que “porque vivemos a recortar o mundo, vivemos a classificá-lo, voltando nossa atenção a diferentes quinhões da experiência para apreendê-la em nossos processos conscientes”111. Foi assim que, em estudo voltado às definições promovidas pelas agências reguladoras, o jurista fez anotações sobre a intertextualidade entre as definições de outros domínios e os termos utilizados pelo legislador:




    Por isso mesmo, na definição de conceitos como “vida”, preferiu-se a objetividade da definição dada pelas ciências médicas e biológicas àquelas (“arbitrárias”, nas palavras do relator) que eram oferecidas pela religião, filosofia ou modelos éticos.




    Essa prevalência de definições “objetivas” trazidas da ciência, no entanto, não é uma constante no fenômeno jurídico. Porque cria suas próprias realidades, o direito certas vezes dá proporções semânticas distintas a certos termos, determinando, a despeito do que digam as engenharias, que um avião é um bem imóvel para fins de hipoteca, noutras, classifica os bens à revelia dos conceitos científicos, como acontece com o tomate, que é fruta para os botânicos, mas hortaliça para a Tabela do IPI.




    O que se evidencia com os exemplos ora colacionados é que existe significativa intertextualidade entre as definições dos saberes extrajurídicos e os termos utilizados na legislação112.




    Reforça-se que os sistemas são governados por métodos distintos e que a legislação tributária e as normas contábeis possuem diferentes vocações. Conquanto o direito se utilize do código binário lícito/ilícito com o objetivo de regular condutas intersubjetivas, a Contabilidade é voltada às demonstrações financeiras, com o objetivo de informar o patrimônio da entidade.




    Essa interação ocorre em três circunstâncias: (i) quando a norma prescreve um dever instrumental de relato do fato mediante a conversão de um fato contábil em linguagem competente, figurando como relato linguístico da ocorrência do fato jurídico tributário, (ii) quando o legislador prevê, direta ou indiretamente, hipóteses utilizando-se de institutos contábeis113, sendo a norma contábil relevante para a formação de sentido de enunciados jurídicos ou (iii) quando a lei disciplina a forma de elaboração das demonstrações financeiras e as normas de conduta direcionadas ao contabilista e aos usuários da contabilidade114.




    Evidencia-se com isso que, embora sintaticamente fechados, os sistemas se comunicam, porque cognitivamente abertos – o que justifica a atenção sobre os pontos e efeitos dessa zona de permeabilidade. Os objetos culturais, a exemplo dos sistemas jurídico e contábil, são ontologicamente subjetivos e, portanto, abertos a interpretações. A despeito do fechamento operativo dos sistemas, as técnicas convencionadas pela Contabilidade estabelecem uma interface entre os sistemas jurídico e contábil. Sob a perspectiva da teoria dos sistemas – cujas contribuições, mais adiante, repercutiram na forma de conceber o Direito pelo Constructivismo Lógico-semântico –, a realidade não corresponde ao ser ontologicamente considerado, mas ao termo ou aos limites do ato cognoscitivo.




    Os sistemas culturais elegem filtros (gatekeepers) para colher os elementos do ambiente (input) que serão processados em seu interior, conforme seus próprios métodos. Os agentes do sistema social, ao terem contato com o significado convencionado por outro sistema (output), têm sua percepção do fato no sistema social afetada e a carregam ao manusear outros sistemas, pois, como já mencionado, o sujeito cognoscente não se desfaz de sua cultura.




    Nesse contexto, deve-se ter em mente, ao manusear o Direito, que, diferentemente do que ocorre com objetos naturais, cuja ontologia é objetiva, os objetos culturais – tal como são o Direito e a ciência contábil – são impregnados pelas compreensões advindas dos outros sistemas. Enquanto um enunciado jurídico veicula normas lícitas ou ilícitas, o enunciado contábil evidencia, ou não, a realidade econômica da entidade. Ainda que possuam códigos binários distintos, a observação das fontes do enunciado interpretado e a percepção de que seus filtros e suas funções não se confundem aperfeiçoam a construção da norma jurídica tributária.




    Daí ser fundamental que as mensagens processadas pelos intérpretes do Direito distanciem o sistema jurídico dos demais no exercício de construção das normas. Com efeito, somente por meio do fechamento operativo do sistema, com a identificação de seus critérios de pertinência, será possível verificar a coerência lógica dos enunciados construídos.




    De forma direta: é preciso que o destinatário do comando jurídico tenha consciência das situações em que se utiliza de conceitos ou definições provenientes do sistema contábil, o que o adverte para todos os possíveis consectários inerentes à interlocução entre dois sistemas distintos115. É igualmente relevante distinguir as hipóteses em que conceitos originalmente contábeis são incorporados e passam a compor o sistema jurídico.




    Por isso, compreender a estrutura da norma jurídica e o modo como ocorre sua interação com outros sistemas sociais permite não só garantir seu bom funcionamento, mas a composição da estrutura do Direito e da Contabilidade na construção de sentido da proposição jurídica.




    Considerando-se que os sistemas interagem com os agentes que deles se utilizam, nos casos em que o participante do sistema jurídico constrói a norma jurídica e lhe atribui sentido utilizando-se de noções advindas da Contabilidade, o faz não porque ela integra o Direito, mas porque o objeto regulado pelo texto jurídico é também por ela regulado e os conceitos e noções são compatíveis entre si. São, portanto, sistemas autônomos que se relacionam por estarem estruturalmente acoplados, mas que não se confundem.




    No que tange à conciliação dos sentidos atribuídos entre a forma jurídica e a contábil, apesar de já se terem promovido grandes avanços legislativos, o Brasil permanece em processo de adaptação. Os princípios contábeis passam a ser relevantes para o Direito por estarem previstos na norma jurídica, sendo nesse aspecto que a norma de tributação interage com a contabilidade, colhendo eventos traduzidos em linguagem contábil para a composição do fato jurídico tributário.




    Deveras, se a amplitude da significação dos enunciados prescritivos que conformam a incidência do Imposto sobre a Renda ficasse ao talante das definições dos domínios contábeis, forçoso seria reconhecer o caráter sugestivo da repartição levada a efeito pelo constituinte e da lei complementar, o que não se afigura correto.




    A interdisciplinaridade presente nos textos normativos demanda do jurista compreensão do fenômeno contábil. Leia-se, por exemplo, o art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598/1977, que estabelece que o “lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária”. É intuitivo que o destinatário da norma deve também compreender o que é lucro líquido e como se dá sua demonstração para efetuar as adições e exclusões previstas na legislação.




    E, ao estabelecer que o lucro contábil será apurado mediante aplicação dos princípios contábeis e remeter o jurista à linguagem do balanço, o dispositivo legal impõe duas coisas: (i) que o relato contábil deve refletir os fatos relevantes para o sistema jurídico; e (ii) que a Contabilidade será relevante para a construção da norma jurídica tributária.




    O próprio conceito de receita que, para fins do presente trabalho, se traduz na remuneração pela contrapartida das atividades desempenhadas pela pessoa jurídica, como veremos com mais detalhes a seguir, não poderia ser compreendido sem a análise das demonstrações financeiras da empresa, na medida em que lá se encontram os registros de entradas e saídas, dos fluxos de caixa, das contas a receber, das despesas e da receita bruta116.




    Essa nova forma de visualizar a Contabilidade – que, fora dos domínios contábeis, também gera uma nova compreensão sobre a percepção de valor dos ativos/passivos – faz com que a construção de sentido da norma no âmbito jurídico também seja impregnada pelas inovações verificadas no contexto contábil.




    Afunilando a análise, é pertinente lançar luzes ao artigo 177 da Lei das Sociedades por Ações, cuja redação prevê que as demonstrações financeiras – ponto de partida para a formação da base de cálculo do IRPJ – devem ser elaboradas em obediência aos preceitos da legislação comercial e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos. Os termos empregados são importantes: (i) a legislação e (ii) os princípios da Contabilidade geralmente aceitos117.




    As lentes contábeis compreendem a realidade de forma diversa da legislação tributária. Ilustra-se com outro caso essa falta de conciliação entre os dois sistemas: as vendas a prazo em que a entrega da coisa ocorre somente no pagamento final (“lay away sales”)118. Regra geral, a receita – para fins contábeis e jurídicos – somente é reconhecida nas operações de compra e venda quando performada a obrigação constante do contrato. No entanto, nessa modalidade de venda, se a experiência indicar que, usualmente, ao final do pagamento das parcelas, o negócio jurídico será concretizado, se pode reconhecer a receita a partir do momento em que uma parcela significativa do negócio tenha sido recebida119.




    Assim, pelas diretrizes contábeis, uma venda com essas características pode representar receita nas demonstrações financeiras. Sucede que, pela disciplina do Direito Civil, o direito ao recebimento do preço da venda da mercadoria não pode ser integralmente reconhecido antes de sua efetiva entrega. Isso porque não se trata de um direito adquirido e, portanto, não há o efetivo acréscimo patrimonial enquanto não houver o pagamento integral das prestações. Noutras palavras, o ganho não foi incorporado ao patrimônio, não foi realizado.




    Nas operações de compra e venda, a receita deve ser oferecida à tributação quando ocorrida a tradição da coisa ou, a depender do caso – não esse –, quando colocada à disposição do comprador com a transferência do controle. Veja-se que o pronunciamento contábil captura o fenômeno de uma forma, enquanto os artigos 521 e 524 do Código Civil dispõem, respectivamente, que, nas vendas com reserva de domínio, o vendedor reserva para a si a propriedade do bem até o adimplemento do contrato, transferindo-o ao comprador no momento em que a obrigação tiver sido integralmente efetuada. Pelas lentes do Direito, enquanto não houver o cumprimento das prestações, não há como o vendedor reconhecer os adiantamentos parciais como uma receita120.




    É importante compreender que não há, necessariamente, uma divergência sobre como a Contabilidade conceitua o termo “receita”. Há, isso sim, diferente disciplina para que o fenômeno capturado pelo sistema social seja processado como se receita fosse. No Direito Civil, como visto, a transferência da titularidade ocorre com o cumprimento da obrigação. Por outro lado, nos termos do CPC 47, a receita pode ser reconhecida se a experiência indicar que, tradicionalmente, essa modalidade de venda é, ao final, adimplemento das parcelas efetivamente concretizado. Diferentemente do que ocorre no Direito, a ciência contábil reconhece a receita a partir da expectativa de que a operação vá ocorrer com base em negócios idênticos realizados no passado. Essa é a razão pela qual, havendo identidade conceitual entre as formas de processamento das disciplinas, a norma individual e concreta é espelhada no relato contábil121.




    Novamente recorrendo às lições de Celso Fernandes Campilongo122, de que a mistura dos sistemas no ato de aplicação acarreta uma sobreposição de funções, é necessário compreender que, muitas vezes, a proposição construída a partir do contato com o texto jurídico é pautada por elementos advindos do sistema contábil, mas que com ele não se confunde. Necessário, pois, reconhecer que a noção transportada dos domínios da Contabilidade opera no sentido atribuído ao signo jurídico, não integrando, portanto, as significações do sistema jurídico em sua estrutura.




    Ademais, Direito é fato e norma, nesta ordem. Não há como pensar o Direito dissociado de seu objeto. Os comandos normativos se relacionam com o contexto em que estão inseridos e dão forma à construção de sentido normativo, impedindo que o sentido da lei seja incompatível com a finalidade a que se propõe. O sentido de um texto constante do direito positivo só pode ser construído frente às situações que a ele se vinculam, de forma ostensiva ou velada123.




    




    

      

        1 Por mais que se afirme que é a lei que prescreve os elementos mínimos para a constituição do fato jurídico tributário – e compadeço com a assertiva –, se bem atinarmos ao que ocorre em parcela expressiva das lides tributárias, perceberemos que os discursos, os pretensos e os vencedores, tomam emprestados elementos estranhos a ela, quando não os próprios ensinamentos da ciência contábil. Com o objetivo de ilustrar a pertinência da análise, ilustra-se com as considerações do conselheiro Adriano Gonzales Silvério, em acórdão proferido pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), em caso em que se esteve a discutir o conceito jurídico de remuneração:




        “Analisando a clássica operação de stock option, é imperioso salientar que, embora o CPC 10 classifique, em geral, stock option como espécie de despesa de remuneração, para efeitos de lançamento contábil, em termos jurídicos, o plano de opção de compra de ações, dado o modo pelo qual é instrumentalizado e a finalidade a que se destina, não se enquadra no conceito de remuneração” (1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF. Processo Administrativo nº 15889.000245/2010-46).




        O argumento veja-se, é de que os conceitos não se confundem. Nos termos da decisão, o conceito de remuneração, para a ciência contábil, é um; o conceito jurídico é outro. Como saber, então, quando há identidade conceitual ou, ainda, em quais circunstâncias um enunciado contábil pode participar da construção de sentido da norma jurídica?




        Embora exista uma série de outros fatores em debate, o referido julgado apresenta uma situação em que o Direito e a Contabilidade processam essas informações relativas aos signos (o termo remuneração) de formas distintas. Ainda que tais dissensões sejam tão presentes quanto relevantes para fins tributários, é de observar que “irritações” – na acepção da teoria dos sistemas – dessa ordem conduziram o legislador a editar as Leis nºs 11.968/07, 11.941/09 e 12.973/14, prevendo uma série de aproximações conceituais e mecanismos de neutralização dessas divergências no processamento das informações incompatíveis ou contraditórias, embora, de fato, ainda remanesçam pontos sensíveis.


      




      

        2 Conforme ensina Marcelo Neves, o sistema jurídico “pode assimilar, de acordo com os seus próprios critérios, os fatores do meio ambiente, não sendo diretamente influenciado por esses fatores. A vigência jurídica das expectativas normativas não é determinada imediatamente por interesses econômicos, critérios políticos, representações éticas, nem mesmo por proposições científicas, ela depende de processos seletivos de filtragem conceitual no interior do sistema jurídico.”. NEVES, Marcelo. A constitucionalização simbólica. 2. ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2007, p. 120.


      




      

        3 Rememore-se, para enfatizar a relevância da temática, o entendimento sedimentado no Acórdão nº 1101-00.708, proferido pelo Conselho, em que figuravam como partes Gerdau Açominas S/A e a Fazenda Nacional. Esquecendo-se do objeto de debate – ágio interno –, chama atenção que as teses sustentadas por ambas as partes, embora versassem sobre o conteúdo semântico das normas jurídicas, socorreram-se da doutrina contábil para defender cada qual a (im)possibilidade de aproveitamento do ágio por partes relacionadas. A Fazenda Nacional e o contribuinte lançaram, em sua argumentação, os ensinamentos de Jorge Vieira da Costa Junior e Eliseu Martins, autoridades na ciência contábil, para sustentar seus interesses.


      




      

        4 São exemplos de conexão entre o Direito e a Contabilidade: (I) arts. 1.179 a 1.195 do Código Civil, que tratam da escrituração de sociedades empresariais; (II) arts. 175 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações, que disciplina as demonstrações financeiras das empresas; (III) arts. 21 e 22 da Lei 4.131, de 03.09.1962, sobre as pessoas jurídicas com capital estrangeiro; (IV) atos da CVM para as companhias abertas ou com valores lançados ao público; (V) Atos do Conselho Monetário Nacional, em observância às regulações do Banco Central; (VI) Decreto-Lei 486, de 03.03.1969, que é regulamentado pelo Decreto 64.567, de 1969.
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        22 Referência ao produto decorrente do processamento da informação pelo sistema. Como exemplo, a partir do momento em que o subsistema contábil recorta um fenômeno do sistema social e o cataloga como “receita, prejuízo, risco, provisão”, o sistema social passa a interagir com esse significado, influenciando na construção de sentido dos acontecimentos ocorridos fora do sistema.


      




      

        23 Novamente as lições de Paulo de Barros Carvalho merecem destaque: “Os assim chamados ‘fatos contábeis’ são construções de linguagem, governadas pelas diretrizes de um sistema organizado para registrar ocorrências escriturais, articulando-se num todo carregado de sentido objetivo. Quando o direito se ocupa dessa trama sígnica, fazendo sobre ela incidir sua linguagem deôntica, temos o jurídico–prescritivo empregado na condição de metalinguagem, isto é de linguagem de sobrenível, e a Ciência do Direito Tributário operando como metalinguagem, porém de caráter descritivo. Poder-se-ia advertir que sempre tudo se passa assim, porquanto as normas jurídicas estariam, invariavelmente, percutindo sobre a linguagem do social, com o que estou de acordo.”. CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: fundamentos jurídicos da incidência. 2. ed. São Paulo: Noeses, 2008.


      




      

        24 Alguns autores, como Natanael Martins, refletem sobre a contabilidade da seguinte forma: “A Contabilidade no Brasil, indiscutivelmente, também é Direito, isso pela simples e acaciana razão de que a sua estrutura está, aliás, sempre esteve, e agora com maior intensidade com o advento da nova Contabilidade, disciplinada em regras que impõem condutas a seus usuários. De fato, as regras dispostas na lei das sociedades anônimas, no capítulo que trata das demonstrações financeiras das companhias pelo simples modo em que a sua linguagem se encontra modalizada, mostra que não são regras meramente descritivas ou sugestivas de alguma situação, pelo contrário, são comandos dirigidos aos seus usuários, impondo condutas, um dever ser, com vistas à adequada elaboração das demonstrações financeiras das sociedades empresariais. [...] Dito de outro modo, na perspectiva de que Contabilidade também é Direito, o discurso científico não pode ignorar esse fato, pelo contrário, o cientista do Direito deve olhar o material de sua investigação pela lente do objeto que se propôs examinar. Assim, se de tributo se trata, deve olhar a Contabilidade pela lente das regras de tributação”. MARTINS, Natanael. A Figura da Primazia da Substância sobre a Forma em Contabilidade e em Direito Tributário. In: LOPES, Alexsandro Broedel; MOSQUERA, Roberto Quiroga (coord.). Controvérsias Jurídico-Contábeis (aproximações e distanciamentos). São Paulo: Dialética, 2012, v. 3.


      




      

        25 Atributo amparado na premissa de que os elementos e estruturas do sistema decorrem de operações e não pela influência do sistema social. A despeito de o Direito se manifestar sempre mediante a interação humana, as criações jurídicas são disciplinadas de acordo com as regras vigentes em seu domínio.


      




      

        26 BROWN, George Spencer. Laws of form. Nueva York: The Julian Press, 1972. Disponível em: http://www.manuelugarte.org/modulos/biblioteca/b/G-Spencer-Brown-Laws-of-Form.pdf. Acesso em: 30 jun. 2019.


      




      

        27 LUHMANN, Niklas. La Forma “Persona”. Complejidad y Modernidad: de la Unidad a la Diferencia. Edición e traducción de Josetxo Beriain y José María García Blanco. Madrid: Editorial Trotta, 1998, p. 232.


      




      

        28 Acrescenta Giorgi: “O direito não intervém nem age sobre a sociedade, porque ele é um sistema da comunicação social. E a sociedade não é a soma dos fatos sociais ou dos homens, mas é o sistema universal da comunicação. Em tudo isso não há nada de material, não há causalidade direita nem indireta. Não é possível reconstruir sequências que, a partir dos motivos e mediante ações, conduzam a efeitos. O direito é um sistema diferenciado da sociedade moderna, funcionalmente especializado, que estabiliza estruturas de expectativas e institucionaliza a possibilidade da sua própria transformação. O direito, portanto, não produz efeitos, mas torna possível o agir sobre a base de uma seletividade que permite isolar eventos e qualifica-los como ações. Não há sentido, portanto, em observar a ‘relação’ entre direito e sociedade.”. CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. São Paulo: 2011, p. 183. (obs. Algumas citações foram extraídas da primeira edição do livro – Essa citação foi extraída do apêndice, em artigo escrito por Raffaele de Giorgi: Luhmann e a Teoria Jurídica dos anos 1970).


      




      

        29 CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. São Paulo: 2011, p. 140.


      




      

        30 Luhmann chama de autopoiese a clausura operacional que se dá por meio da autorreprodução, sendo oportuno apresentar definição de autopoiese no direito de Alberto Febbrajo e Fernando Rister Sousa Lima: “apresenta-se como superação de uma conexão hierárquica do ordenamento jurídico que autoritariamente atribui limites às suas possibilidades de mudanças (e numa perspectiva hierárquica só pode mudar as normas se tal mudança permanecer entre os limites postos pelas normas superiores). Para tutelar a própria capacidade autônoma de mudança, o sistema jurídico de fato adota uma perspectiva cíclica, baseada em uma contínua mutação de informações entre todos os elementos do ordenamento jurídico e seu ambiente.”. FEBBRAJO, Alberto; LIMA, Fernando Rister de Sousa. Autopoiese. Enciclopédia jurídica da PUC-SP. CAMPILONGO, Celso Fernandes; GONZAGA, Alvaro de Azevedo; FREIRE, André Luiz (coord.). Tomo: Teoria Geral e Filosofia do Direito. 1. ed. São Paulo: PUC/SP, 2017. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/152/edicao-1/autopoiese.


      




      

        31 KELSEN, Hans, Teoria Geral das Normas. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1986, p. 1.


      




      

        32 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 29. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.


      




      

        33 Ensina Vallado Berrón: “Em efecto, la coercibilidad es aquella nota lógica característica de la norma de derecho, consistente em que el precepto enlaza uma sanción a larealización de um determinado supuesto. La sanción es la consecuencia de derecho o efecto jurídico, que puede ser interpretado como uma reacción de la comunidade política em relación com el autor del supuesto. Y coacción es la ejecución forzada de la sanción, respecto del realizador de acto antijurídico, del autor del supuesto, cuando lamisma no se cumple voluntariamente por este”. BERRÓN, Fausto E. Vallado. Teoría General del Derecho. México: UNAM Textos Universitários, 1972, p. 96.


      




      

        34 GAMA, Tácio Lacerda. Competência tributária: fundamentos para uma teoria da nulidade. São Paulo: Noeses, 2009. Pág. 361


      




      

        35 Ibid., pp. 360-362.
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        80 Oportuno registrar as lições de Lourival Vilanova: “A norma fundamental cumpre a função de postulado do conhecimento. Norma positiva não é, pois não dimana de ato-de-vontade. Com ela não nos orientamos nas relações sociais. Não indica à conduta o que é lícito ou ilícito, não corta o universo da conduta humana nas modalidades deônticas do proibido, do permitido e do obrigatório. Não serve de diretivo para a conduta concreta. Não é índice do que se deve fazer e do que se deve omitir. Em termos de linguagem: não está no nível da linguagem das normas jurídicas, mas formulada em nível da linguagem da ciência dogmática do direito. A reflexão sobre a norma fundamental tampouco é feita em nível da linguagem da ciência jurídica. Nesta está o título de postulado. Quer o saiba, quer não se dê consciência disto, o jurista, como jurista (produzindo ou aplicando norma no interior de um sistema de normas jurídicas positivas), desatende às questões das origens históricas e sociológicas porque as corta como a norma básica. Se o jurista trabalhasse com a categoria da causalidade não poderia cortar a sequência ininterrupta de causas e efeitos, e regrediria sua investigação até as origens, mesmo que fossem estas não-jurídicas: ingressaria no terreno das ideias e crenças, dos costumes e tradições, das concepções mágicas e religiosas do mundo natural e social, iria buscar as inter-relações do direito com o econômico, o religioso, o moral. [...] Com o postulado da norma fundamental, o jurista põe o limite em que se move seu saber especializado. VILANOVA, Lourival. Escritos jurídicos e filosóficos. São Paulo: Axis Mundi, 2003, pp. 339-340.


      




      

        81 A tecnicidade com relação à confecção da disciplina contábil também é identificada em relação à contabilidade pública. Em 5 de março de 2020 foi instituída, mediante a edição do Decreto nº 10.265/2020, na competência compreendida no artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal, a Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação.


      




      

        82 Art. 4° A Administração Federal compreende:




        I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.




        II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:




        a) Autarquias;




        [...]




        Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade.


      




      

        83 Também entende desta forma o Supremo Tribunal Federal, que, ao analisar a necessidade de observância ao disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, decidiu que as autarquias criadas por lei ostentam personalidade jurídica de direito público. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.717-6. Ministro Relator Sydney Sanches. Julgada em 07.11.02. DJU 28.03.03.


      




      

        84 Art. 3º As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais se estruturam conforme segue:




        I – Geral – NBC PG – são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas indistintamente a todos os profissionais de Contabilidade;




        II – do Auditor Independente – NBC PA – são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas, especificamente, aos contadores que atuam como auditores independentes;




        III – do Auditor Interno – NBC PI – são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que atuam como auditores internos;




        IV – do Perito – NBC PP – são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que atuam como peritos contábeis.


      




      

        85 Art. 4º As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas se estruturam conforme segue: I – Geral – NBC TG – são as Normas Brasileiras de Contabilidade convergentes com as normas internacionais emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB); e as Normas Brasileiras de Contabilidade editadas por necessidades locais, sem equivalentes internacionais:




        [...]




        Parágrafo único. As normas de que trata o inciso I do caput são segregadas em:




        a) Normas completas que compreendem as normas editadas pelo CFC a partir dos documentos emitidos pelo CPC que estão convergentes com as normas do IASB, numeradas de 00 a 999;




        b) Normas simplificadas para PMEs que compreendem a norma de PME editada pelo CFC a partir do documento emitido pelo IASB, bem como as ITs e os CTs editados pelo CFC sobre o assunto, numerados de 1000 a 1999;




        c) Normas específicas que compreendem as ITs e os CTs editados pelo CFC sobre entidades, atividades e assuntos específicos, numerados de 2000 a 2999.


      




      

        86 A criação ocorreu por meio Resolução nº 1.055/2005. As considerações constantes do corpo da resolução deixam bastante evidente as atribuições e o escopo do comitê:




        “CONSIDERANDO que a crescente importância da internacionalização das normas contábeis vem levando inúmeros países a caminhar para um processo de convergência que tenha como conseqüência:




        a) a redução de riscos nos investimentos internacionais (quer os sob a forma de empréstimo financeiro quer os sob a forma de participação societária), bem como os créditos de natureza comercial, redução de riscos essa derivada de um melhor entendimento das demonstrações contábeis elaboradas pelos diversos países por parte dos investidores, financiadores e fornecedores de crédito;




        b) a maior facilidade de comunicação internacional no mundo dos negócios com o uso de uma linguagem contábil bem mais homogênea;




        c) a redução do custo do capital que deriva dessa harmonização, o que no caso é de interesse, particularmente, vital para o Brasil;”


      




      

        87 O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - (CPC) é composto pela ABRASCA - Associação Brasileira das Companhias Abertas, APIMEC NACIONAL - Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais, BM&FBOVESPA S.A. Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, CFC - Conselho Federal de Contabilidade, IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil e FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras.


      




      

        88 BIFANO, Elidie Palma. Exegese do art. 58 da Lei nº 12.973/2014: Modificação de métodos e critérios ou adoção de novos. PEIXOTO, Marcelo Magalhães, FERNANDES, Edison Carlos (coord.). Revista de Direito Contábil Fiscal. 1. ed. São Paulo: MP Editora, 2019, pp. 90 e 91.


      




      

        89 Art. 10-A. A Comissão de Valores Mobiliários, o Banco Central do Brasil e demais órgãos e agências reguladoras poderão celebrar convênio com entidade que tenha por objeto o estudo e a divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade e de auditoria, podendo, no exercício de suas atribuições regulamentares, adotar, no todo ou em parte, os pronunciamentos e demais orientações técnicas emitidas.
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